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RESUMO 
 
A Febre Maculosa Brasileira (FBM) é uma doença reemergente no Brasil, com 1245 
casos confirmados entre 2007 e 2015, sendo que 776 casos ocorrem na região 
Sudeste. É uma doença infecciosa, febril aguda e de grande importância para a 
saúde pública devido à elevada taxa de letalidade e dificuldade de diagnóstico. 
Causada principalmente pela bactéria Rickettsia rickettsii, tem como principal vetor 
no Brasil o carrapato Amblyomma sculptum. Os animais silvestres e domésticos tem 
papel fundamental na epidemiologia da febre maculosa, possibilitando a infecção de 
novas gerações de carrapatos e também servindo como dispersores do vetor 
infectado para o ambiente urbano. Na região metropolitana de Campinas, a capivara 
é considerada o principal hospedeiro primário, com importante papel como 
hospedeiro amplificador. Nessa região já existe associação de casos confirmados da 
doença com a presença desses animais silvestres, encontrados comumente em 
parques urbanos. Diante desse cenário, várias informações são veiculadas pelos 
serviços de saúde e mídia sobre a doença, os riscos e as ações de controle, entre 
elas o abate de capivaras. Esse estudo objetiva compreender e analisar as 
discursividades sobre a Febre Maculosa Brasileira no discurso da mídia, por meio de 
uma análise de materiais midiáticos divulgados por um meio de comunicação 
impresso local entre 2008 e 2016. Utiliza-se um método qualitativo de análise do 
discurso, de linha francesa proposto por Michel Pêcheux na França em 1969. 
Observou-se a partir da análise um destaque para ações sobre manejo das 
capivaras, sobressaindo em relação a outros assuntos. As discursividades sobre 
FMB relacionavam-se com os óbitos em decorrência da doença, além de 
privilegiarem o debate sobre o manejo das capivaras, porém com diferentes 
ressonâncias. Os protagonistas do discurso foram os profissionais de saúde com 
discurso científico biomédico, as ONGs protetoras de animais com discurso 
intransigente e fechado, os gestores com discurso ambíguo. Notou-se o apagamento 
de sujeitos pertencentes à população mais exposta ao risco, entre eles os 
trabalhadores dos parques públicos e suas famílias e moradores das áreas onde 
ocorreu a doença. O veículo de comunicação privilegiou a divulgação de notícias 
parciais e sensacionalistas, provocando e reforçando a polarização de opiniões na 
sociedade, particularmente sobre o abate dos mamíferos, deixando de lado os 
determinantes da circulação da doença na comunidade e o seu papel educativo. 
Concluiu-se que o jornal impresso analisado pouco contribuiu para uma 
comunicação em saúde crítica e colaborativa, essencial para garantir a criação de 
uma consciência sanitária da população. 
 
Palavras-chave: Febre maculosa; Mídia; Análise do Discurso.  
  
ABSTRACT 
 
Brazilian Spotted Fever (BSF) is a reemerging disease in Brazil, with 1245 
confirmed cases between 2007 and 2015, with 776 cases occurring in the 
Southeast region. It is an infectious disease, acute febrile and of great importance 
for the public health due to the high rate of lethality and difficulty of diagnosis. 
Caused mainly by the bacterium Rickettsia rickettsii, has as main vector in Brazil 
the tick Amblyomma sculptum. Wild and domestic animals play a key role in the 
epidemiology of spotted fever, making possible the infection of new generations of 
ticks and also serving as spread of infected vectors for the urban environment. In 
the metropolitan region of Campinas the capybara is considered the main primary 
host, with important role as host amplifier. In this region there is already an 
association of confirmed cases of the disease with the presence of these wild 
animals, commonly found in urban parks. In view of this scenario, various 
information is transmitted by the health and media services about the disease, risks 
and control actions, including the slaughter of capybaras. This study aims to 
understand and analyze the discourses about Brazilian Spotted Fever in the 
discourse of the media, through an analysis of media materials published by a local 
print media between 2008 and 2016. A qualitative method of discourse analysis of 
the French line proposed by Michel Pêcheux in France in 1969 is used. It was 
observed from the analysis a highlight for actions on capybaras management, 
standing out in relation to other subjects. The discourse on BSF was related to the 
deaths due to the disease, besides privileging the debate on the management of 
capybaras, but with different resonances. The protagonists of the speech were the 
health professionals with biomedical scientific discourse, the animal protection 
NGOs with intransigent and closed speech, managers with ambiguous discourse. It 
was noted the erasure of subjects belonging to the population most exposed to risk, 
including public park workers and their families and residents of the areas where the 
disease occurred. The vehicle of communication privileged the dissemination of 
partial and sensational news, provoking and reinforcing the polarization of opinions 
in society, particularly on the slaughter of mammals, leaving aside the determinants 
of the circulation of the disease in the community and its educational role. It was 
concluded that the printed newspaper analyzed contributed little to critical and 
collaborative health communication, essential to guarantee the creation of a 
sanitary awareness of the population. 
 
Key-words: Spotted fever; Media; Discourse analysis. 
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É importante iniciar essa pesquisa de mestrado relatando o percurso 
formativo da autora e como surgiu seu interesse em estudar a saúde pública. 
Formada em Biomedicina pela Universidade Federal de São Paulo, 
encontrei no campo o modo tradicional de se estudar a saúde, por uma abordagem 
vertical da educação, que valoriza a posição do professor como detentor do 
conhecimento, por meio de uma pedagogia pouco participativa. Além disso, minha 
formação foi focada no saber biomédico e técnico das enfermidades, sem dialogar 
com o público, e sem levar em consideração conhecimentos de saúde coletiva. 
Nessa época, movida pelo questionamento de que educação não se faz 
unidirecionalmente, busquei nas atividades de extensão universitária o saber 
comunitário, para além dos muros da universidade. Saúde e educação devem ser 
compartilhadas e vivenciadas por diferentes sujeitos. 
Ingressei no Projeto de extensão universitária Periferia dos Sonhos, 
movimento que compreendia e convivia com a população em situação de rua na 
cidade de São Paulo, baseado nos preceitos da educação popular, fundamentada 
pela pedagogia teórica desenvolvida por Paulo Freire. O projeto era formado por 
alunos que desafiavam o saber institucional das universidades do fazer “para”, ao 
fazer “com”. 
Transformada pelas experiências vividas naquele contexto, procurei 
desenvolver meu projeto de conclusão de curso na área de Medicina Preventiva, 
concentração Epidemiologia, da Universidade Federal de São Paulo. Área esta 
incomum e pouco procurada pelos alunos de biomedicina. Estudei a importância do 
Ácido Fólico como prevenção de deformações congênitas, a partir da quantificação 
deste na população, uma vez que o ácido fólico é adicionado nos alimentos em 
função de uma política pública de saúde. 
Ainda inquieta com as questões que me moveram a procurar a saúde 
pública, continuei buscando os campos que pudessem completar essas lacunas. 
Então, ocorreu meu primeiro contato com a Saúde Coletiva da UNICAMP, por meio 
da Professora Maria Rita Donalisio Cordeiro, que coordena a linha de pesquisa 
Epidemiologia das Doenças Infecciosas. 
1  APRESENTAÇÃO 
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Iniciei, então, o mestrado na Pós Graduação em Saúde Coletiva da 
Universidade Estadual de Campinas. O desenvolvimento da pesquisa de mestrado 
foi sendo moldado tanto pelas minhas inquietações, como também pelos debates 
coletivos com o grupo de pesquisa Tópicos de Epidemiologia – Zoonoses de 
importância para a saúde pública. A partir disso a construção da pesquisa era 
norteada pela vontade de entender como as ações de prevenção de doenças 
estavam sendo desenvolvidas, em quais perspectivas, e se eram apoiadas por 
metodologias participativas. Bem como, se a educação em saúde era uma 
prioridade nessas ações e como eram construídas. 
Diante disso, fui instigada a entender a realidade do município de 
Campinas envolvendo uma das zoonoses de destaque da região, a febre maculosa 
brasileira. As indagações começaram a ser permeadas pela vontade de 
compreender os discursos que circulavam no município, como a população era 
incluída nesse debate e quais os desafios que impediam a promoção de uma 
sociedade saudável e articulada numa construção coletiva do saber, considerando o 
tema. Porém, para acessar esses discursos era necessário saber quais os 
protagonistas destes e como estavam se estruturando. 
Diante da limitação temporal de uma pesquisa de mestrado, surgiu a ideia 
de investigar o discurso da mídia, refletindo sobre como esta constrói a realidade em 
torno de um acontecimento, embora possa não ser o real, de fato. Um jornal não é 
capaz de refletir, em sua totalidade ou veracidade, os discursos presentes em uma 
sociedade, alguns meios de comunicação são porosos a determinadas questões e 
não a outras, entretanto não se pode negar que o que ela apresenta em suas 
notícias circula e é debatido por essa sociedade. Com isso, é possível perceber 
minimamente a quem a mídia está dando voz, quem tem espaço nos meios de 
comunicação para debater sobre saúde. 
Enfim, todo esse percurso contribuiu para pensar e dar início a esta 
pesquisa, e foi fundamental para buscar a metodologia que possibilitaria 
compreender os aspectos intencionados. Com isso, foi necessária a minha imersão 
no campo da pesquisa qualitativa em saúde, tornando-se grande desafio no 
aprendizado e no modo de se fazer ciência, até então vividos por mim. 
Esse é só o começo de uma história, que ainda pretende ser longa, e 
dificilmente termina com essa pesquisa. As lacunas continuarão a existir, numa 
complexa sociedade que se modifica a cada instante. Mas é muito relevante que 
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iniciemos um debate e que este norteie as ações que serão desenvolvidas 
futuramente. 
A seguir o leitor poderá participar um pouco de como foi construída e 
como ganhou forma os propósitos dessa pesquisa. 
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2.1 Febre Maculosa Brasileira 
A febre maculosa foi relatada pela primeira vez em seres humanos no ano 
de 1899, por Edward E. Maxey, na região montanhosa do noroeste dos Estados 
Unidos, no estado de Idaho, onde a doença foi denominada febre maculosa das 
montanhas rochosas (1, 2). No início do século XX, em 1906, nos Estados Unidos, 
Howard T. Ricketts estabeleceu o papel do carrapato Dermacentor andersoni na 
transmissão da doença e realizou o primeiro isolamento da bactéria (3) que foi 
nomeada Rickettsia em sua homenagem. 
No Brasil, a doença foi descrita pela primeira vez em seres humanos em 
1929 e ficou conhecida como tifo exantemático de São Paulo (2). Estudos realizados 
relacionaram o tifo exantemático de São Paulo e a febre maculosa das montanhas 
rochosas, como doenças semelhantes, na década de 1930. A doença passou a ser 
conhecida como febre maculosa brasileira (FMB) e sua transmissão associada a 
carrapatos do complexo Amblyomma cajennense (4). Desde então, vários casos 
humanos foram diagnosticados nos estados da região Sudeste e, somente no ano 
de 1978, houve a confirmação da bactéria Rickettsia rickettsii como agente causal 
(5). 
Entre 2007 e 2015 foram 1245 casos confirmados em todo o Brasil, com 
letalidade de 33% (411 óbitos). A região Sudeste, nesse mesmo período, registrou 
776 (62,3%) casos confirmados, com 615 hospitalizados e 336 óbitos (55% de 
letalidade), sendo esta a taxa mais alta do país. São Paulo é o estado que concentra 
a maioria dos casos, 550, representando 44,2% de todos os confirmados no Brasil 
de 2007 a 2015 (6). 
Os carrapatos são considerados importantes vetores de doenças 
infecciosas para animais e humanos, além de possuírem competência biológica 
enquanto reservatórios de diversos patógenos (vírus, bactérias, protozoários). 
Possui ampla distribuição geográfica, capacidade de parasitar diversas espécies de 
vertebrados e resistência a condições ambientais adversas (7). 
2 INTRODUÇÃO 
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No Brasil, os principais vetores de R. rickettsii pertencem ao gênero  
Amblyomma, notadamente as espécies A. sculptum e A. aureolatum (8, 9). O 
Amblyomma ssp é responsável pela manutenção da R. rickettsii na natureza devido 
à transmissão transovariana e à perpetuação transestadial. Essas características 
permitem que o carrapato permaneça infectado durante toda a sua vida e dissemine 
a bactéria para novas gerações (10). 
A transmissão da riquétsia se dá pela picada do carrapato em qualquer 
uma de suas fases, larva, ninfa e adulto. Para que ocorra a transmissão da doença é 
necessário que este fique aderido à pele, alimentando-se por um período de 6 a 10 
horas. Nota-se que as picadas das larvas e das ninfas, menos dolorosas, e muitas 
vezes imperceptíveis, apresentam maior probabilidade de transmitir o microrganismo 
ao homem. A picada do adulto, por ser dolorida, é percebida com mais frequência, e 
o carrapato pode ser removido antes de transmitir a doença (11). 
Os animais silvestres e domésticos têm um papel central na epidemiologia 
da febre maculosa por desenvolverem riquetsemia temporária, possibilitando a 
infecção de novas gerações de carrapatos e também por servirem de dispersores do 
vetor infectado para o peridomícilio e para seres humanos (12). 
No Brasil, diferentes estudos desde a década de 1930 apontam capivaras 
(Hydrochoerus hydrochaeris), equinos e gambás (Didelphis spp.) como 
amplificadores de R. rickettsii para vetores (13, 14, 15, 16). Além desses animais, 
também foram indicados como hospedeiros o cão doméstico (Canis familiaris), o 
cachorro do mato (Dusicyon spp.; sin. Sylvilagus minensis), o preá (Cavia operea) e 
a cutia (Dadyprocta azarae) (13, 17). Nas áreas rurais da região Sudeste, os equinos 
são os principais hospedeiros para todos os estágios do carrapato (18, 19). 
Observações da ecologia da FMB em áreas endêmicas do estado de São 
Paulo sugerem o papel das capivaras como hospedeiros amplificadores de R. 
rickettsii na região (20). Isto é, um hospedeiro natural com capacidade de ampliar o 
número de carrapatos infectados, uma vez que mantém altos níveis circulantes das 
bactérias na corrente sanguínea. Mesmo que por poucos dias, estes níveis são 
suficientes para o efeito amplificador garantindo a infecção de grande número de 
vetores e a manutenção da bactéria na natureza (21). Sendo assim, nessas áreas a 
maioria dos casos da doença está relacionada ao aumento populacional destes 
mamíferos.  
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A degradação das matas nativas e a rápida modificação da paisagem 
induzida pelo homem, particularmente no Sudeste do país, contribuem para o 
aumento da população de capivaras. Essa expansão é favorecida por diferentes 
fatores, dentre eles, a alta capacidade reprodutiva da espécie, proibição da caça 
pela lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, diminuição dos predadores naturais e 
aumento da produção agrícola que fornece alimentos a estes animais (22, 23). 
Deste modo, os roedores circulam livremente por áreas degradadas de matas 
ciliares, áreas de preservação, parques e jardins urbanos e periurbanos, mantendo 
nessas áreas, amplas infestações de carrapatos e colaborando com a manutenção 
do risco de transmissão da doença. 
Humanos não têm participação na propagação da FMB, infectam-se 
acidentalmente, sendo que a distribuição da doença depende de espécies de 
carrapatos responsáveis pela manutenção da infecção na natureza. Os casos 
humanos estão associados ao convívio com animais silvestres, domésticos e vetores 
(24, 25). 
A febre maculosa é uma doença infecciosa, febril aguda, de gravidade 
variável, com elevada taxa de letalidade, particularmente se não tratada 
precocemente (26). Devido à sintomatologia não específica, o diagnóstico precoce 
torna-se difícil, sobretudo nos primeiros dias da doença, podendo ser confundida 
com leptospirose, dengue, hepatite viral, salmonelose, encefalite, malária ou 
pneumonia por Mycoplasma pneumoniae. Com a progressão da doença e o 
aparecimento do exantema, surge ainda confusão com meningococcemia, sepse e 
viroses exantemáticas (27). As características clínicas da doença dificultam o seu 
diagnóstico oportuno e as ações de vigilância e controle. 
O sucesso do tratamento, principalmente no que diz respeito à redução 
da letalidade, está diretamente relacionado à precocidade de sua introdução e à 
especificidade do antimicrobiano prescrito (28). 
2.2 Vigilância em Saúde 
As primeiras intervenções estatais no campo da prevenção e controle de 
doenças, desenvolvidas sob bases científicas modernas, datam do início do século 
vinte e foram orientadas pelo avanço da era bacteriológica e pela descoberta dos 
ciclos epidemiológicos de algumas doenças infecciosas e parasitárias. Essas 
intervenções consistiram na organização de grandes campanhas sanitárias, 
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estruturadas em moldes militares de caráter autoritário, que visavam controlar 
doenças que comprometiam a atividade econômica, a exemplo da febre amarela, 
peste e varíola (27, 29).  
Em meados da década de 1950 a expressão vigilância epidemiológica 
(VE) passou a ser aplicada ao controle das doenças transmissíveis, constituindo 
uma concepção mais abrangente de vigilância, entendida como o acompanhamento 
sistemático de eventos adversos à saúde da comunidade. Anteriormente a isso, a 
vigilância era definida como “a observação sistemática e ativa de casos suspeitos ou 
confirmados de doenças transmissíveis e de seus contatos”, em que se tratava de 
uma vigilância de pessoas, com base em medidas de isolamento ou de quarentena, 
aplicadas individualmente e não de forma coletiva. A base para a organização dos 
sistemas nacionais de VE constituía-se na detecção precoce dos surtos e o bloqueio 
imediato da transmissão da doença (27, 29). 
Diante de um novo contexto e de novos desafios da saúde pública a 
vigilância em saúde se tornou mais ampla e integral, 
“[...] em que diferentes estratégias e tecnologias são incorporadas às 
ações de saúde pública e a vigilância em saúde passa a ser 
entendida como “um processo contínuo e sistemático de coleta, 
consolidação, disseminação de dados sobre eventos relacionados à 
saúde”, que visa ao planejamento e à “implementação de medidas 
de saúde pública para a proteção da saúde da população, a 
prevenção e controle de riscos, agravos e doenças, bem como para 
a promoção da saúde” (Portaria nº 1.378/2013)” (28). 
Baseado em uma nova perspectiva de pensar a saúde das populações, 
aliada à instituição do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1990, por meio da Lei 
8.080 (30), a vigilância epidemiológica passou a ser definida como um conjunto de 
ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer 
mudança nos fatores condicionantes de saúde individual e coletiva com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle de doenças ou agravos 
(26). 
2.2.1 Vigilância epidemiológica da febre maculosa brasileira 
A evolução das práticas de vigilância epidemiológica foi se modificando 
no decorrer das décadas a partir de novos conhecimentos sobre as doenças e 
também mudanças conceituais e organizacionais dos serviços de saúde no Brasil. 
Os programas de controle de doenças infecciosas no país na década de 60 e 70 
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eram coordenados pelo Ministério da Saúde, com caráter vertical em grandes 
campanhas como a de erradicação da varíola, de imunização, controle da doença de 
Chagas, tuberculose, esquistossomose, entre outras. Embora a organização das 
ações de vigilância tenha sofrido modificações com os avanços do SUS, prevendo o 
fortalecimento do nível local e regional de atuação e tomada de decisões, ainda 
prevalecem estruturas verticais e centralizadas em programas de prevenção e 
controle de várias doenças no país. Contextos sociais, culturais e epidemiológicos 
muitas vezes exigem abordagens específicas em diferentes regiões do país, 
adaptando medidas de controle, intervenção e ações educativas.  
Em 1975, o Ministério da Saúde instituiu o Sistema Nacional de Vigilância 
Epidemiológica, a fim de notificar doenças e agravos de interesse para a saúde 
pública, orientando sobre condutas para o seu controle (27, 31). No Brasil, a FMB foi 
incluída na lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória do Ministério da 
Saúde pela portaria GM/MS número 1943, de 18 de outubro de 2001. A partir de 
2007, passou a integrar o Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN) (31). 
A FMB é considerada uma zoonose reemergente no Brasil, de grande 
importância para a saúde pública devido à dificuldade de diagnóstico e à alta 
letalidade em humanos (32), colocando em alerta os serviços de vigilância 
municipais e estaduais (31). 
Dentro deste entendimento, a vigilância da FMB compreende a vigilância 
epidemiológica e ambiental dos vetores, reservatórios e hospedeiros, tendo como 
objetivos detectar e tratar precocemente os casos suspeitos, visando reduzir a 
letalidade; investigar e controlar surtos, mediante adoção de medidas de controle; 
conhecer a distribuição da doença, segundo lugar, tempo e pessoa; identificar e 
investigar os locais prováveis de infecção (LPI) e recomendar e adotar medidas de 
controle e prevenção (26, 28). 
Atualmente a confirmação de suspeita da FMB é feita por meio de 
investigação epidemiológica, da presença dos critérios de definição de caso, da 
investigação ambiental e da confirmação laboratorial diagnóstica (26). 
De acordo com o Ministério da Saúde (28) a definição de caso suspeito 
consiste em: 
“Indivíduo que apresente febre de início súbito, cefaléia, mialgia e 
que tenha relatado história de picada de carrapatos e/ou contato com 
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animais domésticos e/ou silvestres e/ou ter freqüentado área 
sabidamente de transmissão de febre maculosa, nos últimos 15 dias; 
ou Indivíduo que apresente febre de início súbito, cefaléia e mialgia, 
seguidas de aparecimento de exantema maculo-papular entre o 2º e 
o 5º dias de evolução, e/ou manifestações hemorrágicas.” 
Confirmam-se os casos por meio de critério laboratorial, para os 
indivíduos cujos sinais, sintomas e antecedentes epidemiológicos atendem à 
definição de caso suspeito e no qual a infecção por riquétsias do grupo da febre 
maculosa tenha sido confirmada laboratorialmente por provas diagnósticas. Ou pelo 
critério clínico-epidemiológico, o qual somente é utilizado para o encerramento de 
casos que foram a óbito e que tenham apresentado sinais e sintomas compatíveis 
com a doença, antecedentes epidemiológicos, picada de carrapato, contato com 
animais domésticos e/ou silvestres (28). 
Logo após a notificação de um caso suspeito de FMB algumas medidas 
devem ser iniciadas, garantindo que a prevenção e controle sejam adotados em 
tempo oportuno. Dentre elas estão assistência médica ao paciente; coleta de 
material biológico para diagnóstico laboratorial; início da terapêutica específica; 
investigação epidemiológica, podendo essa ser identificação completa do paciente, 
coleta de dados que possam contribuir com a identificação das áreas de transmissão 
e sua extensão, coleta de carrapatos para caracterizar as espécies, além de 
medidas que possam evitar a circulação da bactéria. 
Entretanto, embora existam avanços, a vigilância epidemiológica ainda 
está centrada na busca de informações e rotinas na investigação de casos 
notificados, alimentação de bancos de dados e à transmissão destes para outros 
níveis (33, 34). 
2.2.1.1 Ações Ambientais 
Na década de 1990, ocorreu a incorporação de intervenções ambientais 
no campo de atuação do SUS, a partir da Lei nº 8.080 (30), estimulando o debate 
sobre a vigilância ambiental, com diretrizes semelhantes às da vigilância 
epidemiológica (34). 
Particularmente as zoonoses necessitam de abordagens ambientais para 
a compreensão do ciclo de transmissão, mapeamento dos riscos ambientais bem 
como para ações de controle. Assim as intervenções no meio ambiente foram 
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incorporadas progressivamente às rotinas da vigilância de doenças, principalmente 
às zoonóticas.   
A investigação epidemiológica da febre maculosa deve ser realizada 
rapidamente, principalmente para coletar informações sobre o local de transmissão, 
sendo este conhecido previamente ou não. Uma vez identificado o local de 
ocorrência de foco são feitas orientações e ações voltadas ao manejo ambiental da 
área e controle da população vetorial em animais hospedeiros e no ambiente (26, 
35). 
Reduzir a população do principal vetor da febre maculosa, o carrapato, 
colabora para que o parasitismo acidental dos humanos seja minimizado (21).  
Na região de Campinas, o principal vetor é o Amblyomma sculptum, 
sendo assim, o estabelecimento e crescimento de uma população deste vetor estão 
condicionados à presença de pelo menos um de seus hospedeiros primários 
(capivaras, equinos, outros) e à existência de condições ambientais favoráveis ao 
desenvolvimento das fases de vida livre do carrapato. Desse modo, intervir na 
população parasitária de carrapatos sobre os hospedeiros e intervir na população de 
vida livre, são medidas importantes para o controle (36, 37). 
Áreas propícias para a manutenção do ciclo de A. sculptum são as 
desmatadas e em regeneração com vegetação arbustiva (como capoeiras), próxima 
ou não de corpos d'água, áreas de mata ciliar e pastos não roçados com arbustos e 
gramíneos excedendo 10 cm de altura, mesmo que compreendam áreas pequenas 
e em paisagem urbana (37). 
Aplicação de produtos químicos sobre os animais, com propriedades 
carrapaticidas, é um método tradicional para combater carrapatos, em especial nos 
estágios de larvas e ninfas. No caso do vetor da FMB só é aplicável em equinos, 
uma vez que para os hospedeiros de vida livre, como as capivaras, não são 
apropriadas principalmente por seu hábito aquático, e por ser um método que deve 
ser repetido por mais vezes para atingir o efeito esperado (36, 37, 38). Devem-se 
tomar todos os cuidados para que este procedimento não seja um risco de 
contaminação ao ambiente. 
Para pastos sujos, roçadeiras mecânicas são utilizadas a fim de deixar a 
pastagem rente ao solo, preferencialmente nos meses de verão, o que favorece a 
rebrota de gramíneas forrageiras sem a competição por plantas invasoras. A maior 
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exposição dos vetores à incidência solar direta reduz a infestação e sobrevivência 
dos carrapatos (36, 37). 
Em áreas com mata ciliar residuais, a roçagem não é adequada por 
limitações ecológicas, porém impedir o acesso de animais domésticos a essas áreas 
pode evitar infestação. O controle químico é também inviável em locais com 
hospedeiros silvestres e matas (37). 
Nas áreas urbanas recomenda-se a limpeza e capina dos lotes não 
construídos e limpeza de áreas públicas com cobertura vegetal, com o mesmo 
propósito de eliminar o ambiente favorável a sobrevivência dos carrapatos (36). O 
uso de barreiras físicas para impedir o contato entre áreas de infestação, 
hospedeiros e população humana, também é sugerida. 
Considerando a participação da capivara no ciclo da febre maculosa, 
controlar a população desses animais é algo relevante. Deste modo, evitar e 
recuperar graves desequilíbrios ambientais que alterem a dinâmica das populações 
de capivaras constitui boas medidas de controle populacional desses hospedeiros. 
As ações que decorrem de legislações adequadas e rigorosas que preservem áreas 
vegetais, bem como intensificar a fiscalização de ocupações irregulares de matas 
ciliares, contribuem para a permanência das espécies em seu habitat natural (39). 
Dentro dos programas de combate à febre maculosa, para área de risco 
de transmissão da doença, preconiza-se a retirada de capivaras dos locais por meio 
de eutanásia sanitária (39). 
O mapeamento e a delimitação geográfica das áreas endêmicas podem 
auxiliar as equipes de saúde na suspeita diagnóstica da doença e no tratamento 
precoce, bem como orientar a população sobre o risco de transmissão (40). Tão 
importante quanto iniciar os procedimentos de vigilância em áreas sabidamente de 
foco, monitorar os locais sem caso suspeito/confirmado que apresentem aspectos 
ecoepidemiológicos favoráveis ao surgimento de um novo foco de transmissão é 
imprescindível. Junto com as ações ambientais apropriadas, é indispensável adotar 
e intensificar as ações educacionais sobre a doença e sua prevenção. 
2.2.1.2 Ações de Educação em Saúde 
As ações de educação em saúde fazem parte da maioria dos programas 
de controle de agravos no Brasil. São pautadas nas ações de "informar sobre...", 
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"repassar informações à população...", "esclarecer sobre riscos...", por meio de 
folhetos explicativos, palestras, cartazes em locais estratégicos. 
As principais atividades preventivas na febre maculosa são aquelas 
voltadas às ações educativas (26), sendo essencial a discussão de diferentes 
abordagens, principalmente voltados à promoção da saúde. Uma boa estratégia de 
educação consiste em estimular a participação das pessoas, tanto da população 
quanto das instituições públicas e privadas, para viabilizar a promoção da saúde e 
preparar os indivíduos para o enfrentamento quando houver ocorrência de doenças 
(41). 
A ampla divulgação da ocorrência da doença para a população e para 
profissionais de saúde permite a atenção para o diagnóstico precoce e a eventual 
identificação de novos casos suspeitos da doença (26, 37).  
Atualmente essa divulgação se faz, principalmente, por meio de placas 
informativas fixadas nas áreas de transmissão e áreas de risco, locais onde já se 
confirmaram casos e locais onde não há casos mas há circulação da bactéria entre 
os hospedeiros (42). As placas geralmente comunicam sobre a presença de 
carrapatos e as formas de proteção. Procura-se, desta maneira, orientar a 
população frequentadora desses locais e evitar futuros contatos com potenciais 
vetores. 
O Ministério da Saúde (28) preconiza, no caso da febre maculosa, 
algumas ações:  
 “Promoção de capacitações de profissionais de saúde 
envolvidos no diagnóstico, tratamento e vigilância; 
 Formulação e implementação de leis voltadas para o controle 
de animais em área urbana; 
 Orientação técnica de veterinários, profissionais de turismo e 
da agropecuária em geral sobre controle e/ou contato com 
vetores em áreas não urbanas e urbanas”. 
Dentre as ações educativas que as secretarias estaduais e municipais 
divulgam está a informação sobre a circulação sazonal do carrapato A. sculptum 
(“carrapato estrela”), uma vez que os casos confirmados da doença ocorrem nos 
meses de maior infestação principalmente das formas larvárias (43). Incluem 
também a divulgação aos serviços de saúde sobre as classificações das áreas 
quanto aos aspectos epidemiológicos, a fim de estimular a suspeita diagnóstica (42). 
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Quando a exposição a carrapatos for inevitável, é muito importante que a 
população esteja orientada sobre como se proteger, adotando o uso de barreiras 
físicas para evitar a picada do animal. As secretarias de saúde recomendam (42, 
44): 
 “Usar roupas claras e com mangas compridas, para facilitar a 
visualização de carrapatos; 
 Usar calças compridas, inserindo a parte inferior por dentro 
de botas, preferencialmente de cano longo e vedadas com fita 
adesiva de dupla face; 
 Examinar o próprio corpo a cada 3 horas, a fim de verificar a 
presença de carrapatos. Quanto mais rápido os mesmos 
forem retirados, menor a chance de infecção; 
 Retirar os carrapatos (caso sejam encontrados no corpo), 
preferencialmente com auxílio de uma pinça; 
 Não esmagar o carrapato com as unhas, pois o mesmo pode 
liberar as bactérias e contaminar partes do corpo com 
lesões”. 
É importante que todos os cuidados e orientações mencionados acima, 
sejam feitos por estratégias pedagógicas que considerem a participação e 
envolvimento da população nas ações desenvolvidas, e que permitam a 
transformação social a partir da mobilização dos sujeitos (41). 
A educação em saúde pode ser evidenciada como ação que integra um 
saber coletivo no sentido de contribuir para a autonomia e emancipação do indivíduo 
(45). Ressalta-se que é um direito do cidadão ter acesso ao conhecimento 
sistematizado, acumulado pela humanidade ajudando-o a fazer escolhas 
"saudáveis" (46).  
As principais premissas da educação em saúde para superar suas 
limitações devem se basear nos moldes da integralidade do cuidado, tendo o 
usuário como sujeito histórico, social e político, articulado ao seu contexto familiar, 
ao meio ambiente e na sociedade ao qual se insere, incluindo dessa forma políticas 
públicas, ambientes apropriados para além dos tratamentos clínicos e curativos, 
comprometidas com o desenvolvimento da solidariedade e da cidadania, envolvidas 
na melhoria da qualidade de vida e na promoção do homem (45). Além disso, criar 
vínculos entre a ação médica e o pensar e fazer cotidiano da população (47). Com 
isso, superar as dimensões da educação em saúde que prioriza aprendizagem sobre 
doenças, como evitá-las, seus efeitos sobre a saúde e como restabelecê-la (48), 
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paradigmas que vem sendo verificados na prática, reforçando uma postura 
reducionista. 
Outro componente importante é a cultura e seu papel nas práticas da 
saúde, lembrando que a cultura é um atributo humano, uma construção histórica, é 
reguladora e regulamenta os modos de viver a vida. Há cultura dos profissionais de 
saúde, e também dos diferentes grupos da população. Muitas vezes há o confronto 
entre a cultura dos profissionais da saúde com a das pessoas, impregnando a 
comunicação com estes confrontos. Assim, as equipes de saúde devem saber lidar 
com a cultura, procurando uma síntese entre o saber técnico, que valoriza a 
prevenção de doenças, mudanças de comportamentos e o desejo, a cultura, o 
interesse das pessoas (49). 
2.3 A Comunicação em Saúde – Breves apontamentos 
O campo da Comunicação, Informação e Saúde aponta para uma 
interface entre essas três dimensões, não se reduzindo a uma visão instrumental, ou 
seja, da comunicação e informação como um conjunto de ferramentas de 
transmissão de conteúdos a serviço da saúde, mas também como processos sociais 
de produção de sentidos, em espaços de lutas e negociações. A comunicação e a 
informação devem ser pensadas visando aperfeiçoar o sistema público de saúde e 
assegurar a participação dos cidadãos na construção das políticas públicas da área. 
Para isso, é fundamental pensá-las com base nos princípios e diretrizes do 
SUS (50). 
Para o autor Caco Xavier (51) a comunicação em saúde tem caráter 
institucional, diz respeito às diretrizes de comunicação pública a partir do Estado e 
de suas políticas e instrumentos. Estão relacionados e implicados como atores 
principais, o Ministério da Saúde, governos estaduais e municipais, conselhos de 
saúde, universidades e organizações não governamentais e instituições que 
trabalham em parceria com o Estado na área da saúde. Apesar de se apresentar 
como um grande componente capaz de promover reflexões e trazer ao debate 
importantes questões de saúde, tem pouca repercussão e abrangência, 
permanecendo restrito ao próprio ambiente de produção (51). 
A comunicação em saúde tem grande importância na criação de 
estratégias para viabilizar a efetivação do SUS, divulgando informações sobre 
promoção da saúde, saúde das populações e ainda habilitar o cidadão no exercício 
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de seus direitos e do controle social (52). Embora muitos debates envolvendo a 
comunicação e a saúde, em torno da mudança dos modelos vigentes, estejam 
acontecendo, encontram-se limitações principalmente no que tange ao rompimento 
com a tradição unidirecional, pautada na transmissão de informações de um pólo 
emissor a um pólo receptor. Abordagem apoiada particularmente em uma 
concepção restrita e regulada de participação comunitária, potencializando os 
enfoques da saúde que privilegiavam os saberes biomédicos e atribuindo às 
instituições de saúde a exclusividade da fala autorizada (50). 
Nesse contexto devem-se estimular os debates na construção de uma 
comunicação em saúde que considere relevantes os saberes e as percepções da 
população sobre sua própria realidade de saúde. Concebendo a comunicação como 
prática social, como vivência individual e coletiva e como experiência cotidiana que 
leva à formação de pontos de vista (50). 
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O acesso à informação em saúde é fundamental para reduzir iniquidades 
e promover transformações sociais necessárias para a qualidade de vida e o bem-
estar mais democrático das populações. O conceito ampliado de saúde, tão 
discutido nos debates que deram origem ao Sistema Único de Saúde, está 
intimamente relacionado à ideia de cidadania. E uma das bases essenciais ao 
exercício pleno da cidadania e do direito à saúde é o direito à comunicação e à 
informação (50). 
No sentido da comunicação em saúde, a mídia tem tido importante papel 
na divulgação de informações e dados de saúde nos últimos anos. Embora este se 
caracterize como um grande avanço na área de comunicação em saúde, o grande 
desafio é tornar essa informação acessível à população, pois não basta informar. 
Para incrementar a autonomia do sujeito, é necessário que essa informação tenha 
uma linguagem adequada, para que estes sujeitos se apropriem do conhecimento e 
que possam dele obter recursos necessários para o cuidado da saúde humana 
individual e coletiva (53).  
Dentro desse entendimento, é fundamental o papel da mídia na 
construção e consolidação da comunicação em saúde e o acesso às informações. A 
forma como a mídia seleciona e difunde os fatos relativos à saúde vai contribuir para 
qual percepção e olhares o espectador e leitor terá sobre o sistema de saúde 
brasileiro. 
Segundo Fausto Neto (54) as mídias são instrumentos de representação, 
além disso, importantes dispositivos de construção da realidade. Sua capacidade de 
construir - via discursos - conceitos e referências vão se tornando o próprio 
cotidiano, caracterizando o poder das mídias. Elas, por sua vez, transformam-se em 
lugares de passagem daquilo que a sociedade produz discursivamente, porém não 
de forma passiva, uma vez que detém autonomia para construírem sua própria 
realidade (54). 
Nesta perspectiva, o que se observa na prática entre as notícias 
midiáticas é a vinculação de todo o sistema de saúde apenas com o que lhe falta ou 
o que é problemático (55). Além da divulgação dos problemas de saúde no Brasil, as 
3 JUSTIFICATIVA 
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mídias reforçam a hegemonia do sistema centrado em hospitais e emergências, 
focando em um modelo curativo e de reabilitação, em detrimento ao modelo 
preventivo e de promoção da saúde (56). 
Os modos pelos quais o conceito de saúde é apropriado, veiculado e 
posto em circulação pelas várias mídias de massa no Brasil é o retrato da Saúde na 
Mídia. Porém possuem uma semelhança com a comunicação em saúde, em que 
ambos os campos o foco não é o sujeito, ou seja, o cidadão jamais é sujeito da 
comunicação, jamais é incluído como legítimo produtor de conhecimentos (51). 
São diversas as mídias em que o brasileiro pode ter ou tem acesso, uma 
delas é o jornal impresso (51). Segundo compreendeu Menegom (56), a mídia é 
também uma prática social que atravessa o cotidiano das pessoas, não apenas 
veiculando notícias, mas inclusive atuando como co-produtora de sentidos e 
subjetividades. É uma fonte importante de pesquisa, pois desempenha papel 
relevante nos processos de produção de sentidos sobre saúde e doença, seja 
veiculando elementos vanguardistas, seja reafirmando modelos e práticas 
tradicionais (56). Deve-se, portanto, refletir se a mídia tem influenciado a população 
em relação às questões de saúde, provocando impacto na construção de 
imaginários sociais da população brasileira (51).  
Diante desse cenário, a integração entre a comunicação em saúde, a 
mídia e a população se faz necessária, promovendo assim um grande avanço para a 
saúde pública brasileira, na medida em que os dados, pesquisas e informações são 
socializados por intermédio dos diferentes meios de comunicação, para toda a 
população de forma ágil e clara (53). 
Estudar a febre maculosa brasileira é relevante para o município de 
Campinas, que tem mobilizado as equipes de vigilância em saúde nos últimos anos, 
bem como setores da população, para investir e agir com as medidas de controle e 
prevenção. Sendo assim, identificar elementos do discurso da mídia referentes à 
febre maculosa, e seus aspectos epidemiológicos de risco, prevenção e 
vulnerabilidades é fundamental. Diante dos diferentes atores que estão envolvidos 
com a temática da febre maculosa em Campinas, faz-se necessário entender qual a 
contribuição de cada um, qual seu papel e postura diante desse problema de saúde, 
e como estão envolvidos e influenciando as tomadas de decisões que visam 
proteger e cuidar da saúde humana. 
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Pensar a saúde de maneira mais ampla, cabendo dialogar com a 
comunicação, a informação, a mídia e a saúde, faz parte de uma abordagem que 
vem sendo discutida nos últimos anos chamada de One Health (Saúde Única). Esta 
é uma proposta que visa analisar os problemas de saúde humana e seus desafios 
levando em conta a diversidade de fatores e contextos que o cercam, considerando, 
dessa forma, os aspectos animal, humano e ambiental, bem como os fatores 
econômicos, sócio-culturais e físicos como influenciadores da saúde (57). Sendo 
assim, pesquisas e intervenções de saúde precisam considerar a relação entre 
essas três esferas, afim de que se tornem mais efetivas para resolver problemas de 
saúde. 
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4.1 Objetivo Geral 
Analisar os discursos de representantes da sociedade envolvidos na 
temática da febre maculosa, que circularam em um meio de comunicação impresso 
local da cidade de Campinas, estado de São Paulo. 
4.2 Objetivos Específicos 
 Identificar os principais atores e seus posicionamentos em relação 
à febre maculosa na cidade de Campinas. 
 Estudar as discursividades presentes na mídia sobre a febre 
maculosa no contexto da saúde pública, como processos sociais 
de produção de sentido. 
 Investigar como estes discursos têm influenciado as medidas de 
controle e prevenção como temas de disputas de projetos e 
interesses. 
  
4 OBJETIVOS 
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Esse estudo utiliza um método de abordagem qualitativa, para acessar os 
discursos e suas produções de sentido, nos diálogos que se estabelecem entre 
setores da população e meio de comunicação, referentes à febre maculosa em 
Campinas. A saúde e doença envolvem uma complexa interação entre os aspectos 
físicos, psicológicos, sociais e ambientais da condição humana, considerados 
aspectos fundamentais para compreensão do contexto e de atribuição de 
significados. Sendo assim, qualquer ação de saúde, tratamento, prevenção ou de 
planejamento deveria considerar os valores, atitudes e crenças dos grupos a quem a 
ação se dirige (58). 
Dentro desse entendimento, a pesquisa qualitativa deve compreender que 
a visão de mundo do pesquisador e dos atores sociais estão implicadas em todo o 
processo de conhecimento, desde a concepção do objeto até o resultado do trabalho 
(58). Entende o sujeito como o ator das suas próprias ações, participante ativo com 
o papel fundamental de construir uma sociedade saudável (59). E reconhece que 
esses atores sociais são detentores de subjetividade e se torna relevante considerar 
quais são suas percepções em relação a este objeto de estudo. 
Para este estudo foram analisadas matérias divulgadas na mídia 
impressa de um veículo de comunicação local, no município de Campinas, no 
período de 2008 a 2016. 
A primeira fase do estudo consistiu em coleta dos dados e análise 
exploratória, possibilitando a identificação dos atores envolvidos e dos temas 
centrais no material de análise. Posteriormente foi realizada uma análise qualitativa 
dos textos valendo-se da teoria da Análise do Discurso (AD) de linha francesa, 
proposto por Michel Pêcheux. Esta linha tem por objetivo básico realizar uma 
reflexão geral sobre as condições de produção e apreensão da significação de 
textos produzidos nos mais diferentes campos, visando à compreensão do modo de 
funcionamento, princípios de organização e as formas de produção social do sentido 
(58). 
5 MÉTODO 
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O cerne do sentido do discurso é um universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, que estão ligados a espaços de relações e 
fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (58). 
5.1 Contribuição do Método 
O conhecimento médico e da saúde pública tem sido sistematicamente 
marcado pelo apagamento do sujeito, com hegemonia do saber médico para 
explicar o processo saúde-doença, por meio de leis biológicas e químicas (59). A 
experiência dos sujeitos e o contexto sociocultural dentro de cada experiência 
vivenciada não têm sido considerados como aliados nas questões de saúde pública. 
A busca por uma percepção mais ampla envolvendo os elementos não 
compreendidos do processo saúde-doença é um desafio (60). Contudo, dentre estes 
elementos, encontram-se aspectos sociais e subjetivos, que vão muito além dos 
determinantes biológicos e ambientais. 
O referencial metodológico de base qualitativa é pouco explorado na 
epidemiologia, instigando o aprofundamento dessa interação interdisciplinar, e 
propondo melhor compreensão dos aspectos que têm levado à perpetuação e à 
reemergência das doenças infecciosas no Brasil. 
Procurou-se explorar os sentidos produzidos nos textos divulgados pela 
mídia impressa, veículo que entra em contato com aquilo que é verbalizado, e pode, 
contudo, representar o pensamento de diferentes grupos da sociedade, 
especificamente sobre a febre maculosa, considerando diferentes pontos de vistas. 
Njaine e Minayo (61) comentando Rebelo (2000) definem o papel da mídia em dois 
planos: um que procura narrar as notícias do dia, a fim de cumprir sua função 
informativa; outro, no qual se configura e expressa um sistema de valores, 
associado ao lugar do jornal como sujeito da enunciação. No entanto, essa não é 
considerada uma narrativa qualquer, é a narrativa do jornal, não mais se restringindo 
sobre “aquilo de que se fala”, mas prevalecendo no plano do discurso, “de que modo 
se fala” e “por que se fala”. 
Pretende-se com a abordagem qualitativa superar algumas limitações das 
pesquisas quantitativas, já que a interdisciplinaridade surge do reconhecimento que 
um único campo de conhecimento é limitado para explicar problemas mais amplos e 
complexos (60).  
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Buscou-se, então, a Análise do Discurso, dispositivo teórico-metodológico 
com a finalidade de compreender os processos de significação presentes no texto, a 
fim de interpretar os discursos presentes na sociedade, contidos nos textos 
midiáticos. 
5.2 A Análise do Discurso, segundo Pêcheux 
O dispositivo teórico-analítico denominado Análise do Discurso (AD) da 
linha francesa, proposto por Michel Pêcheux, foi utilizado para compreender a língua 
fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral 
constitutivo do homem e da sua história (62). 
Eni Orlandi, estudiosa que contribuiu para a consolidação dessa teoria no 
Brasil, propõe que a AD provoca um estado de reflexão, sem a ilusão de sermos 
conscientes de tudo, permitindo uma relação menos ingênua com a linguagem. 
“Problematizar as maneiras de ler, levar o sujeito falante ou o leitor a 
se colocarem questões sobre o que produzem e o que ouvem nas 
diferentes manifestações da linguagem. Perceber que não podemos 
não estar sujeitos à linguagem, a seus equívocos, sua opacidade. 
Saber que não há neutralidade nem mesmo no uso mais 
aparentemente cotidiano dos signos. A entrada não simbólica é 
irremediável e permanente: estamos comprometidos com os sentidos 
e o político. Não temos como não interpretar.” (62). 
Nos anos de 1960, a AD surgiu na França sob uma conjuntura dominada 
pelo estruturalismo, teoria que colocava em foco a linguística, e fazia dela uma 
ciência-piloto. Os estruturalistas reconheciam a língua como autônoma, sendo 
possível estudá-la a partir de regularidades, portanto apreendê-las em sua 
totalidade, já que as influências externas geradoras de irregularidades não afetavam 
o sistema por não fazerem parte da estrutura (63). Pêcheux não pode ser 
considerado um estruturalista, contudo o foco que o estruturalismo colocou sobre a 
linguagem, pode ser encontrado nos escritos do autor (64). 
Segundo pensou Pêcheux e Fuchs (65), a AD reside na articulação de 
três regiões do conhecimento científico, atravessadas e articuladas por uma teoria 
da subjetividade, de natureza psicanalítica: 
O materialismo histórico, como teoria das formações sociais e de suas 
transformações, compreendida aí a teoria das ideologias; 
A linguística, como teoria dos mecanismos sintáticos e dos processos de 
enunciação ao mesmo tempo; 
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A teoria do discurso, como teoria da determinação histórica dos 
processos de significação. 
A região do materialismo histórico diz respeito à superestrutura ideológica 
em sua ligação com o modo de produção que domina a formação social 
considerada. O funcionamento ideológico quanto à reprodução das relações de 
produção consiste no que se convencionou chamar interpelação, ou 
“assujeitamento” do sujeito como sujeito ideológico, de tal modo que cada um seja 
conduzido, sem se dar conta, e tendo a impressão de estar exercendo sua livre 
vontade, a ocupar o seu lugar em uma ou outra das duas classes sociais 
antagonistas do modo de produção (65). Assim, pode-se falar em formação 
ideológica, para caracterizar um elemento suscetível de intervir como uma força em 
confronto com outras forças na conjuntura ideológica característica de uma 
formação social em dado momento (65). 
Althusser e seus conceitos sobre ideologia, baseados em Marx, 
influenciaram a AD. O autor afirma que para manter sua hegemonia, a classe 
dominante gera mecanismos de perpetuação ou de reprodução das condições 
materiais, ideológicas e políticas de exploração, por meio dos aparelhos repressores 
e ideológicos, ou seja, aqueles que intervêm pela repressão ou pela ideologia, 
tentando forçar a classe dominada a submeter-se às relações e condições de 
exploração (66). Como discutido por Marilena Chauí (1981), citado por Brandão (66), 
a ideologia para Marx cria na consciência dos homens a visão ilusória da realidade 
como se fosse realidade, o qual a ideologia organiza-se “como um sistema lógico e 
coerente de representações (idéias e valores) e de normas e regras (de conduta) 
que indicam e prescrevem aos membros da sociedade o que devem pensar e como 
devem pensar (66). 
Os textos de AD apresentam uma concepção de língua que é, em parte, 
indireta, na medida em que mais se negam do que se propõem características. A 
linguística constitui-se pela afirmação da não-transparência da linguagem (67). A 
língua tem sua ordem própria, com funcionamento parcialmente autônomo, uma vez 
que ela introduz a noção de sujeito e de situação na análise da linguagem (62). 
O fundamental da tese é que a AD não aceita que, dada uma palavra, seu 
sentido seja “óbvio”, como se estabelecido por convenção ou como se a palavra 
pudesse referir-se diretamente à “coisa” (67). Na perspectiva discursiva, a linguagem 
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é linguagem por que faz sentido. E a linguagem só faz sentido porque se inscreve na 
história (62) 
A contribuição da Psicanálise entra com o deslocamento da noção de 
homem para a de sujeito. Sujeito que se constitui na relação com o simbólico, na 
história. Esse sujeito é descentrado, pois é afetado pelo real da língua e também 
pelo real da história, não tendo controle sobre o modo como elas o afetam. O sujeito 
discursivo funciona pelo inconsciente e pela ideologia (62). 
5.2.1 Discurso 
A AD não trata da língua, não trata da gramática, embora todas essas 
coisas lhe interessem. Ela trata do discurso. 
“A palavra discurso tem em si a idéia de curso, de percurso, de correr 
por, de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, 
prática de linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem 
falando.” (62). 
Para a AD interessa o funcionamento da língua para a produção de 
sentidos, o que permite analisar unidades além da frase, ou seja, o texto (62). Ao 
invés de pensar a mensagem a AD propõe pensar o discurso. 
“Diremos que não se trata de transmissão de informação apenas, 
pois, no funcionamento da linguagem, que põe em relação sujeitos e 
sentidos afetados pela língua e pela história, temos um complexo 
processo de constituição desses sujeitos e produção de sentidos e 
não meramente transmissão de informação. São processos de 
identificação dos sujeitos, de argumentação, de subjetivação, de 
construção da realidade etc.” (62). 
O discurso é a materialização da ideologia, a língua a materialização do 
discurso. Não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia: o indivíduo é 
interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua faz sentido (62). 
5.2.2 Princípios Fundamentais da Análise do Discurso 
Condições de Produção 
As condições de produção (CP) compreendem fundamentalmente os 
sujeitos e a situação. Considerando o contexto imediato, tem-se as circunstâncias da 
enunciação. No sentido mais amplo, as CP incluem o contexto sócio-histórico, 
ideológico (62).É o momento de compreender as condições (históricas) de produção 
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de um discurso, colocando em cena os protagonistas do discurso, estes como 
representantes de lugares determinados na estrutura de uma formação social (66). 
No discurso, as relações entre esses lugares, objetivamente definíveis, 
acham-se representadas por uma série de “formações imaginárias” que designam o 
lugar que remetente e destinatário atribuem a si mesmo e ao outro, a imagem que 
eles fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro (66). Assim, no processo 
discursivo, o emissor pode antecipar o imaginário de representações, como 
estratégias de discurso. 
A língua constitui a condição de possibilidade do “discurso”, pois é uma 
espécie de invariante pressuposta por todas as condições de produção possíveis em 
um momento histórico determinado (66). 
Interdiscurso 
A memória também constitui a produção do discurso, uma vez que a 
maneira como é “acionada”, faz valer as condições de produção. Na perspectiva de 
relacionar a memória ao discurso pode-se caracterizá-la como interdiscurso, definido 
como aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente. Chamamos de 
memória discursiva o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna 
sob a forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando 
cada tomada da palavra (62). 
O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito 
significa em uma situação discursiva dada, e os sentidos que atingem esses sujeitos 
apesar de suas vontades. Alguma coisa mais forte, que vem pela memória, pela 
história, pelas filiações de sentidos constituídos em outros dizeres, no entanto 
atravessadas pela ideologia e pelas posições relativas ao poder (62). 
O fato de que há um já-dito que sustenta a possibilidade mesma de todo 
dizer, é fundamental para se compreender o funcionamento do discurso, a sua 
relação com os sujeitos e com a ideologia (62). 
Dentro desse entendimento, o interdiscurso é todo conjunto de 
formulações feitas e já esquecidas que determinam o que dizemos. Para que minhas 
palavras tenham sentido é preciso que elas já façam sentido. E isto é efeito do 
interdiscurso: é preciso que o que foi dito por um sujeito específico, em um momento 
particular se apague na memória para que, passando para o “anonimato”, possa 
fazer sentido em “minhas” palavras (62). 
40 
 
 
Esquecimento 
Pêcheux (68) propõe duas formas de esquecimento no discurso. O 
esquecimento ideológico, aquele que ocorre no âmbito do inconsciente e do modo 
como a ideologia afeta, por meio do qual temos a ilusão de sermos a origem do que 
dizemos quando, na realidade, retomamos sentidos preexistentes. E o esquecimento 
da ordem da enunciação, em que supõe que ao falarmos, o fazemos de uma 
maneira e não de outra, e, ao longo do nosso dizer sempre podia ser outro. Provoca 
uma ilusão referencial, que nos faz acreditar que há uma relação direta entre o 
pensamento, a linguagem e o mundo, de tal modo que pensamos que o que 
dizemos só pode ser dito com aquelas palavras e não outras (62). 
O esquecimento é estruturante, ele é parte da constituição dos sujeitos e 
dos sentidos. As ilusões são uma necessidade para que a linguagem funcione nos 
sujeitos e na produção de sentidos (62). 
Formação Discursiva 
A formação discursiva (FD) é um componente da formação ideológica que 
materializa as posições de classe em conflitos. Ela se define como aquilo que numa 
formação ideológica dada, ou seja, a posição em uma conjuntura sócio histórica, 
determina o que pode e deve ser dito. Desse modo, toda formação discursiva deriva 
de condições de produção específicas, existindo historicamente no interior de 
determinadas relações de classe (65). O limite que define uma formação discursiva 
é instável, pois ela se inscreve em um espaço de embates, de lutas ideológicas. 
Assim, uma FD não consiste em um limite traçado de maneira definitiva; uma FD se 
inscreve entre diversas formações discursivas, e a fronteira entre elas se desloca em 
função dos embates da luta ideológica, sendo esses embates recuperáveis no 
interior mesmo de cada uma das formações discursivas em relação (63). 
Uma formação discursiva pode fornecer elementos que se integram em 
novas formações discursivas, constituindo-se no interior de novas relações 
ideológicas, que colocam em jogo novas formações ideológicas. Segundo Pêcheux 
(68) diante de certas formações discursivas evocadas, desaparecidas enquanto tais, 
podem fornecer ingredientes que foram retomados em diferentes formas históricas 
de determinada realidade e reapropriados na dominação ideológica da classe em 
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questão, sob a forma de novas formações discursivas, integrando novos discursos 
(65). 
O discurso se constitui em seu sentido porque aquilo que o sujeito diz se 
inscreve em uma formação discursiva, e não em outra, produzindo um sentido, e 
não outro. As palavras derivam seus sentidos das formações discursivas em que se 
inscrevem, logo derivam das formações ideológicas. Os sentidos não estão 
predeterminados por propriedades da língua, dependem de relações constituídas 
nas/pelas formações discursivas. Deve-se pensar a FD como contradições, 
heterogêneas nelas mesmas e suas fluidas fronteiras, configurando-se e 
reconfigurando-se continuamente em suas relações (62). 
O estudo do discurso explicita a maneira como a linguagem e a ideologia 
se articulam e se afetam em sua relação recíproca (62). 
5.2.3 Corpus 
Entender qual a definição de corpus, e como fazer para estruturá-lo é um 
processo importante e constitutivo da análise do discurso. Courtine (69) propõe uma 
definição para corpus discursivo e como estruturá-lo.  
“[...] como um conjunto de sequências discursivas, estruturado 
segundo um plano definido em relação a um certo estado das 
Condições de Produção do discurso. A constituição de um corpus 
discursivo é, de fato, uma operação que consiste em realizar, por 
meio de um dispositivo material de uma certa forma, hipóteses 
emitidas na definição dos objetivos de uma pesquisa.[...]” 
A operação de extração desse potencial conjunto de discursos para se 
tornar objeto de análise, vai delimitar, primeiramente, o campo discursivo de 
referência, segundo o autor, impondo aos materiais uma série de restrições que os 
homogeneízem. É desse campo discursivo restrito que são extraídas as sequências 
discursivas que serão submetidas à análise (69). 
 Do ponto de vista da análise do discurso, a formação de um corpus faz 
parte de sua análise, escolher quais serão os materiais que comporão esse corpus 
constitui o processo de criação. 
5.3 Percurso da Coleta dos Dados 
Essa etapa compreendeu o percurso de escolhas realizadas no decorrer 
do estudo. Desde a seleção do tipo de dado que seria utilizado, a temática, o 
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período compreendido e quais dados comporiam ou não o estudo, e é o que o leitor 
se deparará ao longo das próximas linhas. 
5.3.1 Primeiro Momento do Percurso 
A primeira aproximação com o universo estudado foi feita com os 
documentos técnicos sobre febre maculosa brasileira, divulgados pelos órgãos 
públicos responsáveis pela vigilância e cuidado à saúde. Fazem parte desse 
conjunto as Secretarias de Saúde Municipal e Estadual, Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente, Ministério da Saúde e outros órgãos derivados destes. Os textos 
foram obtidos virtualmente, nos sites eletrônicos de cada órgão, e possuem acesso 
público, disponíveis para os indivíduos que possuem acesso à internet. Os textos 
são específicos sobre a doença, com informações da ordem da saúde pública.  
Foi relevante para o estudo além de serem textos com o tema da febre 
maculosa, apresentar o debate em torno das questões da saúde pública, em 
particular com informações para Campinas. Sobre os documentos de caráter geral, 
como os Guias e Manuais Técnicos, maior atenção foi dada às publicações 
recentes, das versões mais atualizadas, com a relevância para o controle e 
prevenção da febre maculosa no Brasil e no estado de São Paulo. Para as 
publicações específicas, de caráter informativo da situação epidemiológica ou de 
diretrizes técnicas para vigilância e controle da doença, priorizaram-se os publicados 
entre 2008 e 2016, período compatível com o foco de estudo, relevante para a 
análise, que será descrita posteriormente. 
Prosseguindo com esse percurso, serão descritos brevemente os 
documentos técnicos que foram acessados e quais órgãos os publicaram. 
 O Guia de Vigilância Epidemiológica é um instrumento divulgado pelo 
Ministério da Saúde, produzido pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde (SVS/MS), referência técnica dos profissionais de saúde na sua prática 
rotineira. As equipes técnicas que atuam nos estados e municípios brasileiros 
utilizam, nas atividades especiais e de rotina da Vigilância Epidemiológica, as 
normas e procedimentos técnicos nacionais, sendo o Guia Nacional de Vigilância 
Epidemiológica a principal fonte de consulta (27). Este mesmo tipo de Guia 
Epidemiológico é também produzido na esfera estadual, pela Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo, direcionando ações específicas para o Estado (26). 
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 O Boletim Epidemiológico Paulista (BEPA) é, desde 2004, uma 
publicação mensal da Coordenadoria de Controle de Doenças (CCD), órgão da 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SESSP). Editado nos formatos 
impresso e eletrônico, o BEPA tem o objetivo de documentar e divulgar trabalhos 
relacionados às ações de vigilância em saúde, de maneira rápida e precisa, 
estabelecendo um canal de comunicação entre as diversas áreas do SUS-SP. Além 
de disseminar informações entre os profissionais de saúde, o boletim propõe o 
incentivo à produção de trabalhos técnico-científicos desenvolvidos no âmbito da 
rede de saúde. Nesse sentido, proporciona a atualização e, consequentemente, o 
aprimoramento dos profissionais e das instituições responsáveis pelos processos de 
prevenção e controle de doenças, da esfera pública e privada. (42) 
 Os Informes Técnicos contribuem com a atualização da situação de 
saúde de estados e municípios. Trata-se de textos institucionais que têm por objetivo 
definir procedimentos, condutas e normas técnicas das ações e atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SESSP). 
Inclui, ainda, a divulgação de práticas, políticas e orientações sobre promoção à 
saúde e prevenção e controle de riscos e agravos (42). Esse tipo de texto também é 
desenvolvido no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Campinas, com os 
mesmos objetivos e principalmente com caráter de demandas específicas do 
município. 
 Documentos técnicos da área ambiental. Entre os materiais 
encontrados, também foram utilizados documentos que propõem diretrizes técnicas 
para prevenir e controlar a febre maculosa, onde estão descritas as principais ações 
preconizadas, voltadas principalmente para ações ambientais. Nesse campo, estão 
envolvidas a Superintendência de Controle de Endemias do Estado de São Paulo 
(Sucen), autarquia vinculada a SESSP que tem por finalidade promover o efetivo 
controle das doenças transmitidas por vetores e seus hospedeiros intermediários no 
Estado, e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) que vai coordenar as ações, em especial as que incluem 
espécies animais protegidas. 
Essa investigação preliminar possibilitou uma compreensão das medidas 
e ações vigentes relacionadas à prevenção e controle da febre maculosa brasileira 
no país, no estado de São Paulo e especificamente no município de Campinas, 
permitindo entender quais são as bases fundamentais dessas ações desenvolvidas 
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pelo Estado. Além disso, permitiu maior clareza sobre como os meios de 
comunicação noticiam informações técnicas divulgadas pelos órgãos públicos de 
saúde. 
5.3.2 Segundo Momento do Percurso 
Nessa segunda etapa, passou-se à escolha do material midiático a ser 
considerado para análise. Selecionou-se material impresso, proveniente de jornais, 
entendendo que esse instrumento veicula um número maior e mais extenso de 
informações sobre as notícias divulgadas. O jornal representa a mídia tradicional 
que divulga a informação em papel (70). 
Para os fins dessa pesquisa preferiu-se um jornal local, que tivesse 
grande circulação no município no período de análise. O jornal Correio Popular de 
Campinas foi escolhido, pois representa um meio de comunicação bem difundido no 
município e que há anos está consolidado como fonte de informação. O Correio 
Popular circula em mais de 56 cidades da região, além de Campinas, com tiragem 
diária de 35.000 exemplares, sendo que aos domingos são 42.000 exemplares. 
Segundo o próprio jornal, o perfil do leitor é: 28% classe social A, 55% B, e 17% C 
(71).  
Embora a escolha de uma única fonte de informação traga limitações para 
o estudo, uma vez que esse veículo pode não circular em todas as camadas da 
população, considerou-se, entretanto que ele possa conduzir pautas temáticas que 
serão abordadas em outros veículos de comunicação. A mídia impressa analisada 
certamente não representa a totalidade das posições e opiniões sobre o tema. Um 
veículo de comunicação pode ser poroso para algumas questões e não para outras. 
Sendo a investigação realizada nos anos de 2016 e 2017, precisou-se 
buscar o acervo das edições antigas. Para tanto, o Acervo do Centro de Memória da 
Universidade Estadual de Campinas/SP (Unicamp) foi acessado, local que mantém 
arquivos de diversos tipos e datas, com acesso livre à comunidade. Contudo 
algumas dificuldades operacionais foram encontradas, entre elas, o fato do acervo 
receber essas edições provenientes de doações, com edições e páginas faltantes. 
Outra limitação da coleta foi o fato da pesquisa ter que buscar em cada edição diária 
o assunto e período pretendido, para encontrar as edições que continham artigos 
referindo a febre maculosa, uma vez que não existia uma listagem ou uma 
separação temática para acessar essas informações. Diante desses entraves, e por 
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conta do tempo limitado de uma pesquisa de mestrado, optou-se por utilizar a 
versão digital disponível no site do jornal. Foram, também, essas dificuldades 
operacionais que nos limitaram a utilizar outras fontes impressas de comunicação. 
O jornal Correio Popular disponibiliza um acervo digital de todo o seu 
conteúdo jornalístico publicado nos últimos dez anos, além de leitura online é 
possível fazer o download dos jornais antigos de forma integral, no formato PDF. As 
pesquisas podem ser feitas por data, palavras e nomes, e fornece todo o conteúdo 
jornalístico de cada uma das edições publicadas pelo jornal. 
O levantamento dos dados se deu, então, no sítio eletrônico do Correio 
Popular, a partir da ferramenta de busca, utilizando a expressão febre maculosa, no 
período de 1º de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2016, objetivando acessar as 
matérias que abordaram o tema. 
5.3.2.1 O Período de Análise, a Partir do Acontecimento 
Optou-se por analisar o ano de 2008 a 2016, devido à intensificação da 
polêmica sobre a ocorrência de casos de FMB e as estratégias de controle e 
prevenção no município de Campinas. 
Para a análise do discurso, o conceito de acontecimento histórico, 
apresentado por Possenti (72), no caso do estudo um acontecimento midiático, é 
definido como um “fato” que é 
“retomado, revisado, analisado, especificado, detalhado, 
correlacionado a outros similares ou tornados similares. Enfim, 
[quando] ele se tornou o motivo pelo qual um conjunto de textos foi 
em seguida produzido e veiculado.” 
Neste estudo, ler jornais, assistir a noticiários e acompanhar discussões 
geradas na época tornou possível dar-se conta de que tal fato teve repercussão na 
mídia e na população de Campinas. O desencadeador das primeiras notícias 
midiáticas em torno do tema polemizado foi a morte de um trabalhador do Parque 
Lago do Café no dia 18 de junho de 2008, localizado no bairro Taquaral em 
Campinas, bastante utilizado pela população residente do entorno como área de 
lazer.  
A partir disso, a equipe de vigilância em saúde do município identificou a 
presença de grupos de capivaras residindo no local e vivendo livremente pela área 
do parque. Levando em consideração o papel da capivara como hospedeiro 
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amplificador da infecção de carrapatos por R. rickettsii, principalmente por abrigar 
alta quantidade de vetor Amblyomma sculptum. Neste mesmo local foi possível 
constatar uma infestação de carrapatos em uma grande extensão do parque, fator 
que, associado à presença das capivaras e à grande circulação de pessoas, 
aumentou o risco de transmissão da doença nesta área específica (39, 73, 74). 
O risco de transmissão da FMB no Lago do Café, associado à intensa 
presença de pessoas no parque, juntamente com o histórico recente de um caso 
confirmado da doença e óbito, levou as autoridades responsáveis pela questão a 
tomarem algumas medidas.  
Técnicos da Prefeitura Municipal de Campinas, após analisarem as 
condições epidemiológicas do local, solicitaram ao IBAMA, órgão público 
responsável por recomendar ações destinadas à fauna brasileira, recomendações 
para o manejo da espécie silvestre residente no parque, as capivaras. A 
recomendação, noticiada pelo jornal no dia 20 de agosto de 2008, foi de eutanásia 
dos mamíferos como sendo a melhor solução, uma vez que confirmado o caso 
humano de febre maculosa, haveria grande chance destes animais estarem 
infectados pela bactéria. Recomendação esta que priorizou o fato do parque ser de 
acesso público à comunidade e por ser hermeticamente fechado não tendo a 
possibilidade futura de novas populações de capivaras adentrarem o local, segundo 
o parecer técnico (39, 75).  
Posteriormente a essa divulgação técnica, outros setores da sociedade se 
manifestaram contrários à decisão, e questionaram se esta seria mesmo a única e 
melhor solução. Foi então, que desta polêmica, em que diferentes setores 
manifestaram-se contra ou a favor da decisão de eutanásia das capivaras, iniciou-se 
na mídia local, a publicação de diversos artigos jornalísticos discutindo estas ações 
e a febre maculosa no município. Este foi o ponto de partida deste estudo para a 
busca dos materiais de análise. 
Vale considerar que o confronto discursivo permaneceu pelos próximos 
dois anos, uma vez que a pressão exercida pela população impediu que o abate se 
concretizasse naquele primeiro momento. Somente em 12 de março de 2011 a 
eutanásia das capivaras residentes no Parque Lago do Café se concretizou, 
desencadeada a partir de um segundo óbito humano por febre maculosa, terceiro 
caso confirmado do local, de outro funcionário do parque, em 27 de setembro de 
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2010. Foi neste momento que a polêmica novamente se intensificou com um maior 
número de publicações de notícias. 
Realizou-se a busca das matérias jornalísticas até o final de 2016, a fim 
de que as análises pudessem ser acompanhadas até o período posterior ao da 
polêmica, e com isso poder identificar se nos anos que se seguiram, a doença, o 
risco e o manejo das capivaras também foram considerados nas pautas do meio de 
comunicação em questão. 
5.3.2.2 Critérios para Seleção das Notícias 
Neste momento procurou-se estabelecer um foco para quais artigos 
jornalísticos seriam incluídos na análise. Essa escolha baseou-se nos objetivos do 
estudo, em que se fazia necessário identificar os principais atores sociais e seus 
posicionamentos, aos quais o jornal em questão dava voz.  
Quando um assunto polêmico é posto para discussão na sociedade, 
observam-se quais são os interlocutores que possuem “voz” nos veículos de 
comunicação, e como eles aparecem. Para tanto, alguns critérios foram delineados 
para selecionar os artigos jornalísticos que teriam essa função de fornecer esse 
entendimento e também identificar quais são os interesses da mídia para publicação 
envolvendo o assunto da febre maculosa e quais são suas preocupações com o 
tema. 
Mantiveram-se no estudo aqueles textos publicados pelo jornal, em que o 
tema central fosse a doença da febre maculosa brasileira, e as derivações do tema, 
sejam elas as questões sobre transmissão, espécies animais envolvidas, medidas 
de controle e prevenção, impactos à saúde dos sujeitos e dos coletivos, inclusive 
questões centradas nas polêmicas sobre o manejo da espécie silvestre. 
Foram excluídos do estudo aqueles artigos que tivessem como tema 
central outro tipo de assunto, e que por qualquer motivo no interior do mesmo 
tivesse citado a doença, porém não falasse dela de fato. Não foram considerados 
aqueles artigos sobre a doença em outro município, uma vez que o Correio Popular 
é um jornal de caráter regional e divulga informações sobre os municípios da Região 
Metropolitana de Campinas. 
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5.4 Classificação dos Temas 
Esse momento do estudo foi dedicado a reconhecer padrões entre os 
textos, afim de definir alguns temas centrais que permeassem as notícias. O 
reconhecimento de padrões, na perspectiva da Análise do Discurso, é um exercício 
de análise preliminar, em que o analista entra em contato com o corpus, 
possibilitando analisar como esses discursos são construídos e como um mesmo 
tema aparece em formações discursivas distintas. A partir desse reconhecimento, foi 
possível analisar os textos dentro da perspectiva da AD, e dessa forma, 
compreender os efeitos de sentido produzidos, qual seu funcionamento e como é 
interpelado pela ideologia e pela história. 
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6.1 Percurso histórico/descritivo dos documentos técnicos 
Em 1996, foi criado o Programa de Vigilância Epidemiológica da Febre 
Maculosa Brasileira nas regiões de Campinas e São João da Boa Vista, municípios 
do estado de São Paulo, devido às primeiras suspeitas da doença na região, 
objetivando controlar a transmissão. Neste momento a doença passou a ser de 
notificação compulsória nesses dois municípios, e em 2001 para todo o território 
nacional (44). Desde então, muitos documentos técnicos foram publicados para 
divulgar informações sobre a febre maculosa brasileira, suas características 
epidemiológicas e clínicas, e demais informações para conter a transmissão e 
disseminação dos agentes envolvidos, bem como orientações às instâncias 
estaduais e municipais sobre como agir frente às situações de risco. 
No ano de 2002, a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo emitiu 
um informe técnico específico sobre a febre maculosa brasileira, pontuando as 
informações relevantes sobre a doença, seu vetor, reservatório, diagnóstico, 
tratamento, aspectos epidemiológicos e importância na saúde pública. É neste 
documento que a história da doença no estado paulista, e o modo como a febre 
maculosa foi avançando entre os municípios foi sendo recuperados (44). 
Em dezembro do mesmo ano a SESSP publicou juntamente com a 
Sucen, o Manual de Vigilância Acarológica, representando a incorporação do 
carrapato no conjunto de responsabilidades da Sucen, colocando assim maior 
preocupação nas ações voltadas ao controle de doenças vetoriais transmitidas por 
carrapatos. A preocupação da saúde pública brasileira com estes vetores se 
restringia à febre maculosa, mesmo assim, as ações de controle sempre foram de 
pequena abrangência. Com a percepção de que os carrapatos são vetores de 
diversas doenças, o manual foi idealizado para preencher algumas lacunas 
genéricas. Consolidou-se aí, o conhecimento sobre as espécies de carrapatos de 
grande importância para a saúde pública, a partir de experiências de diversos 
pesquisadores e profissionais de saúde, para produzir um material de consulta aos 
setores da sociedade interessados e preocupados com o tema. O documento 
considerou aspectos da biologia do carrapato, epidemiologia, presença na fauna 
6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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brasileira, formas de coleta, comportamentos, prevenção e controle, entre outras 
(36). 
Em parceria com o IBAMA, a Sucen Campinas publicou em março de 
2008 as Diretrizes de Combate à Febre Maculosa, em que se levava em conta o 
Plano de Ações para o Controle da Febre Maculosa em áreas de presença de 
capivaras e as diretrizes propostas em reunião realizada no dia 22 de março de 
2006 no Ministério Público Estadual de São Paulo (39). Com o objetivo de entender 
as demandas desencadeadas pela doença, e as características ambientais 
concernentes, e assim pudessem formular proposições contundentes a serem 
utilizadas na região de Campinas, uma área endêmica em expansão. É neste 
documento que os órgãos que o criaram estabeleceram como uma das medidas de 
controle da doença o abate sanitário das capivaras em áreas de alerta e risco para 
febre maculosa. 
O Ministério da Saúde divulgou informações relacionadas à saúde pública 
por meio de seus Guias de Vigilância em Saúde. Em 2009 foi publicada a 7ª edição 
do Guia de Vigilância Epidemiológica (27), contendo características sobre doenças 
de interesse público. A partir de 2014, o guia passou a existir em uma nova versão e 
formato de publicação, o Guia de Vigilância em Saúde (1ª edição) (76), que trata de 
doenças de interesse público e orientação aos profissionais da saúde e demais 
interessados. A versão utilizada por esse estudo foi a atualização recente de 2016 
(28). 
No ano de 2012, foi divulgado o Guia Epidemiológico, criado pela 
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo em parceria com a Coordenadoria do 
Controle de Doenças e Centro de Vigilância Epidemiológica. Neste documento, os 
aspectos eram voltados para a ocorrência da febre maculosa nos municípios do 
estado de São Paulo (26). 
6.1.1 Boletins Epidemiológicos Paulista (SES-SP) 
A partir de sua criação, foram divulgadas edições desses documentos 
para subsidiar as ações de prevenção e controle no município, pois anualmente 
surgem casos suspeitos e confirmados de FMB. Porém, para este tipo de 
documento, onde são relatadas experiências e situações imediatas de doenças, 
foram elencados aqueles publicados a partir de 2008, devido ao ponto de partida 
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desta pesquisa (polêmica envolvendo o abate das capivaras), sendo assim, aqueles 
documentos publicados antes de 2008, foram excluídos do estudo. 
Foram documentos que subsidiaram a compreensão sobre a situação 
epidemiológica da febre maculosa no estado de São Paulo e município de 
Campinas, bem como informações sobre ações desenvolvidas pelo âmbito técnico. 
6.2 A Febre Maculosa na Mídia 
Para ver circular os enunciados sobre febre maculosa no jornal Correio 
Popular, interessando observar como estes circularam, e quais efeitos de sentidos 
estavam produzindo, fez-se necessário reunir os materiais jornalísticos que fariam 
parte do corpus. 
Inicialmente foi realizada a busca das notícias que apresentavam o termo 
‘febre maculosa’, de 2008 a 2016, na ferramenta de busca do acervo digital do 
Correio Popular, obtendo todos os textos que citavam o termo, independente do teor 
da notícia. Em seguida foi realizada leitura para a seleção daqueles de interesse 
para o estudo, conforme critérios definidos no método. Pois bem, foram mantidas as 
notícias específicas da febre maculosa no município de Campinas, como tema 
central do artigo, inclusive sobre o manejo de espécies silvestres, principalmente 
envolvendo a polêmica das capivaras do Lago do Café, e outros parques públicos do 
município.  
Foram encontrados 313 textos publicados pelo jornal que se 
enquadravam nos critérios estabelecidos. As seções que tiveram maior frequência 
foi o Caderno Cidades com 114 textos escritos pelo próprio jornal, e o Correio do 
Leitor, com 129 cartas publicadas, geralmente respostas dos leitores a determinado 
assunto publicado anteriormente (Tabela 1). O maior volume de publicação ocorreu 
no ano de 2011, com destaque para as seções Cidades e Correio do Leitor (Figura 
1) 
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Tabela 1. Distribuição das notícias sobre febre maculosa publicadas no Jornal Correio Popular de 
Campinas/SP por seção de publicação, entre os anos de 2008 e 2016. 
Seção Frequência % 
Capa 53 16.9 
Cidades 114 36.4 
Correio do Leitor 129 41.2 
Opinião 17 5.4 
Total 313 100.0 
 
 
 
 
Figura 1. Distribuição anual das notícias sobre febre maculosa publicadas no Jornal Correio 
Popular de Campinas/SP por seção de publicação, entre os anos de 2008 e 2016. 
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Figura 2. Distribuição anual das notícias sobre febre maculosa publicadas no Jornal Correio 
Popular de Campinas/SP por temas identificados/ mais freqüentes, entre os anos de 2008 e 2016. 
Como processo e exercício preliminar para alcançar a análise e somente 
então, realizá-la, buscou-se pela identificação de um padrão entre os textos, a partir 
de uma leitura simples, com olhares ingênuos. Essa foi somente a primeira etapa do 
percurso realizado no estudo. Consegue-se, a partir disso, criar categorias temáticas 
com base nos principais temas que emergiram dos textos, mas, além disso, os 
tópicos que se mostraram ausentes. Em seguida, para cada eixo temático foi 
proposto um gesto de análise e interpretação desses textos a partir dos recortes 
discursivos. 
Para essa descrição foram utilizados apenas os artigos publicados na 
seção do Caderno Cidades, uma vez que estas publicações conseguem abordar o 
tema de forma mais ampla, e as outras seções são geralmente relacionadas a essas 
publicações. 
É importante identificar nas notícias midiáticas qual é o tema central do 
artigo, e dessa forma perceber o enfoque dado, bem como quais são os atores 
mobilizados para fundamentar o argumento proposto. É a partir dessa exploração 
temática dos textos que o autor toma contato com o corpus de análise e caminha 
para compreender quais as produções de sentido presentes. As falas e os textos 
escritos estão impregnados da cultura e do contexto daquele que ali se expressa. As 
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interpretações destes materiais são consideradas como uma difícil arte de captar o 
sentido não aparente dos discursos (77). 
Proposição dos Eixos Temáticos para análise 
Procurando observar os assuntos frequentes que circulavam no material 
de análise, bem como os não divulgados, foi possível identificar três grandes eixos 
principais, sendo que o Eixo 1 foi dividido em três sub-eixos, para melhor clareza 
das propostas. Na tabela 2 é possível observar a distribuição dos eixos temáticos 
presentes no material de análise. No próximo item (6.2.1) será possível o leitor 
compreender com mais detalhes como se deu a identificação e posterior 
estruturação de cada eixo temático. 
 
Eixo 1: Informações sobre a Febre Maculosa; 
A. Aspectos Gerais da Doença e Riscos; 
B. Ações de Prevenção e Controle; 
C. Ações de Educação em Saúde;  
Eixo 2: Abate e/ou manejo de capivaras;  
Eixo 3: Preocupações com as populações vulneráveis. 
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Tabela 2. Distribuição dos eixos temáticos identificados nas notícias do Caderno Cidades 
publicadas pelo Jornal Correio Popular de Campinas/SP sobre Febre Maculosa entre os anos de 2008 e 2016. 
Eixos Temáticos   Frequência 
Frequência 
Acumulada % 
% 
Acumulada 
% por 
notícias 
Informações 
sobre a FM       
 
Aspectos 
Gerais 14 14 9,9 9,9 12,3 
 
Prevenção e 
Controle 34 48 24,1 34,0 29,8 
 
Educação em 
saúde 9 57 6,4 40,4 7,9 
Abate e/ou Manejo 
de Capivaras 
 
66 123 46,8 87,2 57,9 
População 
vulnerável 
 
18 141 12,8 100,0 15,8 
Total  141   100,0     
Total de Notícias   114         
 
6.2.1 Eixo 1: INFORMAÇÕES SOBRE A FEBRE MACULOSA 
Esse eixo teve a intenção de incluir os textos que discorressem sobre as 
informações da febre maculosa, de um ponto de vista geral, trazendo a tona 
conhecimentos básicos e essenciais sobre a doença, durante o tempo que ela vem 
sendo estudada. Como os conhecimentos sobre a febre maculosa são abrangentes, 
decidiu-se por dividir esse tema em três assuntos, informações sobre os aspectos 
gerais da doença e riscos, as ações de prevenção e controle, e as ações educativas. 
Vale ressaltar que um mesmo texto pode conter diferentes categorias temáticas, 
uma vez que em alguns casos, as notícias midiáticas falam de mais de um assunto 
no mesmo texto. 
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6.2.1.1 Aspectos Gerais da Doença e Riscos (A) 
Primeiras Impressões 
Iniciam-se aqui as primeiras observações da circulação da febre 
maculosa na mídia. Reuniram-se textos que referissem informações sobre a febre 
maculosa brasileira a partir do conhecimento atual, encontrando referências às 
formas de transmissão, agente etiológico, vetores e hospedeiros envolvidos no ciclo, 
aspectos clínicos e sintomas, tratamentos e diagnósticos, incidência e letalidade, e 
demais características da doença que possam contextualizá-la no campo da saúde. 
Dos 114 textos encontrados, 14 (Tabela 2) tem presente este tema, e 
apresentaram aspectos do ponto de vista biológico que permitisse ao leitor conhecer 
a febre maculosa brasileira de um modo geral. O tema não ganhou muito espaço 
dentro das matérias midiáticas (12%), podendo refletir a falta de interesse do jornal 
em publicar assuntos dessa natureza, embora, ainda assim, possa colaborar com a 
comunicação e informação em saúde. Em um contexto de intenso debate entre 
setores da sociedade, a divulgação desses aspectos é fundamental para dar maior 
visibilidade ao conhecimento em saúde produzido sobre a doença, entretanto é 
necessário analisar a forma como essas informações estão sendo disponibilizadas. 
Com base nessa primeira exploração dos textos, foram selecionados 
alguns trechos que pudessem exemplificar e qualificar essa categoria temática, para 
que, a partir deles, possam observar como os discursos são produzidos em torno 
deles. 
1a- “Os sintomas da doença são febre alta, dor de cabeça, dores no 
corpo, manchas avermelhadas que aparecem inicialmente nas 
plantas dos pés e tornozelos, pulsos e palmas das mãos, inchaço 
das pálpebras e tosse” (Caderno Cidades, 05/07/2008). 
1b- “Nem todos os carrapatos são vetores da febre maculosa, 
apenas o carrapato-estrela e, entre os que transmitem, só uma 
minoria tem a bactéria que causa a doença. Para transmitir, é preciso 
que ele fique aderido à pessoa por no mínimo seis horas”, explica [...] 
o médico infectologista R. A. (Caderno Cidades, 14/01/2010). 
1c- “O que é a febre maculosa? Conhecida também como febre do 
carrapato, febre negra ou doença azul, é causada pela bactéria 
Rickettsia rickettsii e transmitida ao homem pelo carrapato-estrela 
(Amblyomma cajennense) infectado. Conhecida no país há mais de 
70 anos, seus sintomas são parecidos com os da gripe. Se não 
diagnosticada rapidamente, pode matar o paciente em duas 
semanas. Os sintomas iniciais são febre, náusea, dor de cabeça 
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severa, dor muscular e falta de apetite.” (Caderno Cidades, 
15/02/2011). 
Circularam nos enunciados acima informações sobre sintomas da doença 
(1a, 1c), aspectos sobre a transmissão por vetores (1b), geralmente noticiadas por 
médicos (1b) e a alta letalidade da doença como característica importante para 
determinar sua gravidade (1c). A divulgação das informações contidas em 1a 
estavam inseridas em um quadro destacado no meio de uma notícia sobre 
investigação de óbito por febre maculosa, reportagem essa que fomentava um alerta 
à população sobre os risco da doença. No mesmo quadro havia informações sobre 
comportamentos individuais que deveriam ser adotados pela população para 
prevenir da transmissão. Além disso, os sintomas apresentados em 1a e 1c não 
eram coincidentes, chamando atenção para a variação das informações de uma 
notícia para outra. Já as informações contidas em 1c foram divulgadas em um 
quadro publicado no meio da reportagem sobre manejo de capivaras, onde 
evidenciava as polêmicas geradas pela decisão do abate, e trazia aspectos sobre a 
doença, capivara e carrapato. Os dois exemplos eram ressonâncias de óbitos que 
ocorreram no município e que desencadearam um alerta e maior volume de 
divulgação pelo jornal. Apenas 1b estava inserido em uma reportagem sobre 
confirmação de caso por febre maculosa que não evoluiu para óbito. Foi observada 
a ausência de explicações mais completas e aprofundadas sobre os aspectos da 
febre maculosa, além do uso de palavras jargões, como vetor, para explicar as 
características da doença. 
Embora sejam aspectos relevantes a serem divulgados pelo meio de 
comunicação, contribuindo para as mudanças da situação sanitária brasileira, 
principalmente o que diz respeito à promoção da saúde e à educação em saúde, 
deve-se ter cuidado para não provocar reações alarmantes. A mídia tem um 
importante papel no crescimento da consciência crítica da sociedade na proteção da 
saúde de coletividades (78), uma vez que divulgar aspectos importantes sobre a 
doença pode contribuir para a consolidação de um conhecimento a respeito da febre 
maculosa, entretanto é de extrema importância atentar para a forma como essas 
informações serão divulgadas, e que assim não acabem gerando pânico aos 
espectadores.  
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Porém, qual é o olhar da mídia para esses aspectos que contribuem com 
a informação sobre a saúde? Como eles são construídos e em quais contextos são 
produzidos? 
A mídia e o olhar para as mortes 
Todos os anos, no Brasil, casos de febre maculosa brasileira são 
notificados (28), bem como os óbitos decorrentes do seu agravamento. Embora seja 
uma doença com baixa incidência na população, apresenta características que 
podem desencadear o agravamento clínico levando a morte dos pacientes. Para a 
saúde pública essa é uma doença infecciosa grave, de notificação compulsória, e 
que demanda ações do Estado que visem evitar novos casos da doença, inclusive 
os óbitos. 
A mídia tem papel fundamental na divulgação de informações sobre o que 
acontece no cotidiano das sociedades. Oliveira (79) citando Rodrigues (1990) 
lembra que não se pode dizer que a mídia é um simples instrumento à disposição 
dos indivíduos, dos grupos informais ou dos grupos organizados para dar a 
conhecer fatos, acontecimentos, pensamentos, vontades ou afetos. É, sobretudo, 
responsável por reproduzir as relações sociais assimétricas e atribuir sentido ao 
mundo, em conformidade com a dinâmica cultural da sociedade contemporânea. O 
universo midiático se constitui em um campo de forças no qual diferentes atores 
sociais buscam fazer prevalecer determinados sentidos por meio de suas práticas 
discursivas, tornando-o um lócus de tensão permanente. É como se fosse uma 
arena social em que coexistem tentativas diversas de construção, afirmação ou 
negação de significados (79).  
Nesse contexto, a posição da mídia para falar sobre febre maculosa 
também passa por essas disputas. Ela contribui e se posiciona para localizar o 
discurso e influenciar aqueles que serão predominantes e circulam entre os setores 
da sociedade, contribuindo para a construção de um sentido. 
A partir da pré-análise, observou-se que a divulgação de informações 
sobre a saúde na perspectiva da febre maculosa girava em torno dos relatos de 
óbito pela doença, visto que letalidade elevada é uma característica relevante da 
doença. Com base no evento da morte pela contaminação por maculosa, dava-se 
início nos jornais à circulação de assuntos sobre o tema, principalmente às 
relacionadas aos aspectos sobre a doença. 
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Para compreender como o discurso da febre maculosa como uma doença 
grave e que traz riscos à saúde das populações é referida no discurso da mídia, bem 
como o seu funcionamento, foi necessário elaborar alguns recortes discursivos 
presentes no material de análise, nesse momento incluindo outras seções para dar 
suporte à análise. Segundo Orlandi (62), todo discurso é parte de um processo 
discursivo mais amplo que recortamos. A forma do recorte determina o modo da 
análise e o dispositivo teórico da interpretação que é construído, por isso o 
dispositivo analítico pode ser diferente nas diferentes tomadas que se faz do corpus. 
Ao se realizar os gestos de análise, na perspectiva da AD, depara-se com 
o funcionamento já partindo dos títulos das notícias sobre morte, onde notou-se uma 
regularidade na construção de uma cultura do medo. Isso faz parte da maneira como 
a mídia estrutura os noticiários de saúde, cooperando para disseminar a semente do 
pânico (80). O efeito de sentido gerado pelos enunciados de morte por febre 
maculosa provoca um estado de alerta, ou até mesmo pânico, para que o leitor tome 
dimensão da gravidade que é ser contaminado pela doença. Os recortes 1 a 7 
trazem essa dimensão, principalmente aquelas que ganham espaços na capa da 
edição (R5, R6 e R7). 
R1: “Saúde investiga morte por maculosa” (Título, Caderno Cidades, 
05/07/2008). 
R2: “Saúde investiga mais uma morte por maculosa” (Título, 
Caderno Cidades, 20/08/2008). 
R3: “Homem morre e saúde investiga febre maculosa” (Título, 
Caderno Cidades, 06/09/2008). 
R4: “Maculosa mata três pessoas em 10 dias em Campinas” (Título, 
Caderno Cidades, 27/10/2012). 
R5: “Saúde alerta para a gravidade da febre maculosa” (Capa, 
03/11/2012). 
R6: “Maculosa faz a primeira vítima do ano em Campinas” (Capa, 
04/10/2014). 
R7: “Saúde confirma mais 2 mortes por maculosa este ano” (Capa, 
13/12/2014). 
Outra dimensão é trazida nos recortes 4 e 6, em que a maculosa, nesse 
contexto, é posicionada como a vilã da saúde pública, e nas manchetes “maculosa 
mata três pessoas” e “maculosa faz a primeira vítima”, o sujeito da ação e o único 
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responsável pela morte é apenas o fator biológico determinante da doença. Nesse 
sentido, desconsidera uma das disposições gerais do SUS que define os fatores 
determinantes e condicionantes da saúde: “que são a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade 
física, o transporte, o lazer, entre outros” (30). Não coloca em discussão a dimensão 
cultural, social e subjetiva envolvida na morte desses sujeitos. 
Em alguns momentos, essas mortes acabam sendo banalizadas, posto 
que passam a ser “mais uma morte por maculosa” (R2), ou “mais 2 mortes por 
maculosa” (R7), desvalorizando a particularidade de vivência de cada sujeito. 
Além disso, o fato dos óbitos serem anunciados como processos em 
investigação (R1, R2 e R3), pode provocar um efeito de sentido em torno da dúvida, 
‘morreu por maculosa, mas não é certeza ainda’. Trazendo, então, dois efeitos de 
sentido, um referente à dificuldade de diagnóstico da febre maculosa, devido a seus 
sintomas inespecíficos, e o outro descaracterizando a dimensão de gravidade, 
levando o leitor a duvidar dos casos em questão. O que nesse caso traz ainda uma 
preocupação com a falta de cuidado dos meios de comunicação em noticiar os 
acontecimentos, pois ora promove o pânico sobre as mortes, e ora duvida sobre as 
suspeitas. Há ainda um sentido policialesco, no sentido de investigar um crime, 
provocando outro funcionamento no discurso. 
O título de uma notícia cumpre a função de chamar a atenção do leitor 
para leitura daquele artigo, dessa forma, optar por ‘Saúde’ como o sujeito da oração 
no título, e só no artigo especificar quem de fato está representando esse grupo, 
configura a relevância que o tema em questão foi dada, e quem é o falante e de 
onde ele fala, caracterizando um lugar de fala autorizado. 
Analisando alguns recortes é possível atentar para a forma como as 
estruturas da saúde funcionam em certos momentos e como são apresentadas pela 
mídia. Nessa perspectiva, observa-se o posicionamento da morte suspeita ou 
confirmada como sentinela tanto para desencadear as ações de prevenção e 
controle, quanto para divulgar informações nos meios de comunicação, relevantes 
para a construção de um conhecimento de cuidado da saúde e prevenção de 
doença.  
R8: “O Departamento de Vigilância em Saúde (Devisa) da Secretaria 
de Saúde de Campinas vai intensificar o trabalho de alerta com a 
população sobre a febre maculosa. A ação vem depois da cidade 
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registrar, em um período de dez dias, a morte de três pessoas em 
decorrência da doença.” (Caderno Cidades, 03/11/2012). 
R9: “A Vigilância em Saúde do Distrito Norte de Campinas (Visa 
Norte) confirmou ontem o primeiro registro oficial de morte por febre 
maculosa na cidade este ano. [...] O serviço de saúde ainda investiga 
o local provável da infecção, mas acredita que o morador contraiu a 
doença no próprio bairro, onde há ocorrência da capivara, principal 
hospedeira do carrapato-estrela, transmissor da febre maculosa. 
Uma campanha de orientação de saúde deve ser realizada no bairro 
nas próximas semanas.“ (04/10/2014). 
Nos dois recortes (R8 e R9), observa-se como estratégia da gestão, usar 
a morte por febre maculosa como sentinela e o principal desencadeador das ações 
de prevenção, particularmente as ações educativas, apreendidas do texto pelo uso 
dos sinais temporais de futuro, como ação vem depois, e campanha deve ser 
realizada. Também a possibilidade de vigilância sentinela em hospedeiros (equinos 
e capivaras) precedendo a ocorrência em humanos. O que contraria a construção de 
um saber compartilhado, pautado na produção de um conhecimento comunitário. 
Desconsidera, com isso, a característica sazonal da doença, que poderia ser um 
aliado nas ações de prevenção e controle, evitando, portanto, novos óbitos. 
Apesar das mortes serem os principais desencadeadores das notícias 
sobre aspectos gerais da febre maculosa, elas por si só não ressoam na mídia, uma 
vez que nem todas são noticiadas. Há uma contradição nesse sentido, visto que o 
discurso da febre maculosa como uma doença grave e problemática para a saúde 
pública baseou-se principalmente na ocorrência dos óbitos, e o quanto a população 
deve ficar em alerta por conta disso. Entretanto, porque umas mortes são mais 
importantes que outras e terão ou não destaque nas notícias de jornais, vai 
depender dos debates gerados por ela. Há um ruído gerado pelas mortes de 2008, 
em especial a do trabalhador do Parque Lago do Café, mostrando essa diferença e 
impacto na mídia. A partir dos dados quantitativos sobre distribuição das notícias 
(Figura 1 e 2), observa-se o volume de publicações que aconteceram em 2011 em 
virtude das ações de manejo das capivaras desse parque urbano, referente aos 
aspectos que contribuíram para a contaminação deste profissional, que o levou a 
óbito. 
A morte desse trabalhador aconteceu em junho de 2008, mas é possível 
ver ressoar ainda nos anos posteriores (R10), mesmo que em 2009 e 2010 outros 
óbitos tenham ocorrido devido a esse agravo. Esse sentido funda-se no contexto em 
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que as mortes estão envolvidas, ou seja, os casos específicos desse parque 
remontam toda a repercussão que foi formada em torno das capivaras que 
habitavam esse local, e como foram coadjuvantes para compor o discurso sobre a 
presença do risco de contaminação da febre maculosa. Embora o único aspecto 
levantado tenha sido o biológico, e mais uma vez desconsiderado outros 
determinantes e condicionantes que permeiam a ocorrência da doença. 
No dia 19 de outubro de 2010, foi noticiada pela primeira vez a morte do 
segundo funcionário do Parque Lago do Café, por agravo da febre maculosa. No 
mesmo parágrafo em que se fala sobre o óbito, há a referência à polêmica sobre o 
destino das capivaras que aconteceu em 2008, que provocou também um óbito no 
local. O sentido que é percebido nesse recorte parece não ser a de preocupação 
com as vidas em questão, uma vez que de acordo com a notícia após uma segunda 
morte nesse mesmo local o que volta a ser objeto de discussão são as capivaras, e 
não os sujeitos que morreram ou que possam morrer diante dessa demanda. 
R10: “A Secretaria de Saúde de Campinas aguarda a confirmação 
laboratorial de uma morte por febre maculosa de um funcionário 
terceirizado do Lago do Café, área de transmissão da doença e que 
já registrou uma morte de funcionário em 2008, além de dois outros 
casos que evoluíram para cura. Trata-se de um homem de 43 anos, 
que morreu no dia 27 de setembro, com quadro clínico sugestivo de 
febre maculosa. Com isso, o destino das cerca de 20 capivaras que 
estão confinadas num recinto dentro do parque volta a ser objeto de 
discussão.” (Caderno Cidades, 19/10/2010) 
R11: “O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) autorizou a Prefeitura de Campinas a 
sacrificar cerca de 20 capivaras que foram confinadas no Lago do 
Café, no final de 2009. O estopim para o confinamento ocorreu 
quando um trabalhador do parque morreu vítima de febre maculosa.” 
(Caderno Cidades, 11/02/2011) 
Ainda que os óbitos ocorridos no Lago do Café recebam mais atenção 
que óbitos ocorridos em outras localidades do município, há diferenças entre eles. 
No recorte 11, de 2011, a referência é do trabalhador que morreu em 2008, e o 
argumento de ressonâncias devido ao contexto é percebido no trecho ‘o estopim 
para o confinamento [das capivaras] ocorreu quando um trabalhador do parque 
morreu’, nesse caso o trabalhador que morreu em 2008 e que gerou ações de 
manejo das capivaras. 
Nesse outro recorte (R12) a ressonância da morte se dá pelo fato de 
terem ocorrido três óbitos em um período de 10 dias, o que configura relevância do 
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assunto para ser divulgado pelo jornal, pois traz aqui um tópico gerador de polêmica. 
A importância na divulgação dessa morte, e não de outras, pode ser vista no trecho 
‘foi divulgada ontem’, uma vez que demonstra a rapidez com que a informação foi 
publicada no jornal, diferente, porém, de outros óbitos que são anunciados um mês 
após a ocorrência.  
R12: “Três pessoas morreram de febre maculosa nos últimos dez 
dias em Campinas. A informação foi divulgada ontem pelo 
Departamento de Vigilância em Saúde (Devisa) da Secretaria de 
Saúde.” (Caderno Cidades, 27/10/2012). 
Percorrendo os sentidos produzidos pelo discurso da mídia quando fala 
de febre maculosa, na perspectiva da doença, é imprescindível pontuar os principais 
protagonistas destes discursos e que são mobilizados pelo jornal para fundamentá-
lo.  
Para o discurso da febre maculosa centrada nos óbitos provocados pela 
doença, no geral os principais protagonistas são médicos, coordenadores de 
vigilâncias, secretários de saúde e do meio ambiente. Há uma desvalorização, por 
parte da mídia, de outros atores sociais, como, familiares, outros trabalhadores do 
próprio Lago do Café e outros parques e moradores do entorno. O apagamento da 
população como participantes e envolvidos no tema é visível nos discursos sobre 
morte, embora, como será visto nas análises futuras, é possível observar algumas 
ocorrências desse discurso. 
O surgimento de um assunto polêmico acerca da febre maculosa que foi o 
abate das capivaras, rodeada de lacunas no conhecimento científico principalmente 
do papel das capivaras no ciclo de transmissão da doença, bem como as 
dificuldades sobre diagnósticos e tratamentos, fez com que se tornasse urgente dar 
sentido ao que acontecia. Embora demonstrasse uma preocupação com as mortes 
decorrentes da doença, a atenção somente se voltou ao assunto por conta das 
repercussões que as ações de abate de capivaras tiveram. 
6.2.1.2 Ações de Prevenção e Controle (B) 
Primeiras impressões 
Ainda sobre informações e aspectos da doença, é possível definir uma 
categoria que reúna as principais orientações para prevenção e controle da mesma, 
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tanto de responsabilidade dos órgãos técnicos como as conduzidas pela população. 
São informações referentes à prevenção e controle da febre maculosa, segundo os 
documentos técnicos públicos (28): detectar e tratar precocemente os casos 
suspeitos, adotar medidas de controle que visam investigar e controlar os surtos, 
conhecer a distribuição da doença, identificar os locais prováveis de infecção, e 
recomendar à população as medidas cabíveis. 
Assuntos como manejo ambiental, controle da infestação de carrapatos, 
evitar contato com as áreas de risco (presença de carrapatos, capivaras e casos 
confirmados), orientações sobre a busca pelos serviços de saúde caso apareça 
algum sintoma, diagnóstico precoce e importância de antecedentes epidemiológicos, 
são alguns dos pontos que podem ser visualizados neste item. 
Foram 34 textos que apresentaram o tema, correspondendo a 30% dos 
artigos analisados (Tabela 2). O eixo gira em torno das ações desenvolvidas para 
controlar o vetor, nesse caso o carrapato, entre elas limpeza e capina dos terrenos 
onde há intensa infestação, uso de carrapaticidas, vigilância acarológica para coletar 
carrapatos e saber o nível de infestação. A maior frequência de publicações com 
esse tema ocorreu em 2011 (Figura 2). 
2a- “O secretário de Saúde de Campinas, JFKS, informou que, 
independentemente dos resultados, as ações preventivas já foram 
deflagradas, em parceria com a Superintendência de Controle de 
Endemias (Sucen) e Departamento de Parques e Jardins (DPJ). A 
Sucen investiga a infestação de carrapatos no parque e o DPJ 
organiza com a secretaria o manejo das capivaras do local...” 
(Caderno Cidades, 05/07/2008). 
2b- “A Secretaria deflagrou medidas de controle para as [...] 
doenças, com recomendação de [...] investigação na área de 
vegetação para identificar presença de carrapatos.” (Caderno 
Cidades, 20/08/2008) 
2c- “Enquanto a questão não se define, a Covisa e Centro de 
Controle de Zoonoses (CCZ) informam os freqüentadores e 
trabalhadores sobre como evitar o contato com carrapatos. “O 
essencial é evitar áreas de grama e vegetação”, orienta F., já os 
trabalhadores da capina ou limpeza, que ficam expostos a esse 
contato, são orientados a utilizar corretamente os equipamentos de 
proteção individual, usar roupas claras, manter as calças por dentro 
da meia, investigar o próprio corpo depois, usar carrapaticida em 
caso de infestação e procurar o serviço de saúde, citando a 
exposição, no caso de alguma manifestação, como febre sem causa 
aparente.” (Caderno Cidades, 20/08/2008). 
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2d- “O Lago do Café, um dos parques mais importantes de 
Campinas, será interditado a partir de hoje devido à grande 
infestação de carrapatos-estrela, responsáveis pela transmissão da 
febre maculosa, doença que pode ser fatal para os seres humanos.” 
(Caderno Cidades, 18/10/2008). 
2e- “Seminário discute o controle do carrapato-estrela” (Título, 
Caderno Cidades, 18/03/2009). 
2f- “[...] para ser reaberto, o parque tem que ser totalmente roçado e 
receber manutenção periódica. Isso porque os carrapatos são 
suscetíveis ao sol e a eliminação do mato alto contribui de forma 
significativa para que eles não se reproduzam” (Caderno Cidades, 
12/01/2013). 
2g- “Para não expor ao risco de febre maculosa, é preciso evitar o 
contato com a vegetação em margens de lagos, rios, córregos, 
pastos e matas. [...] Pessoas que sofreram picadas de carrapato ou 
freqüentaram ambientes com capivaras ou carrapatos devem 
informar ao médico para que o tratamento seja iniciado 
precocemente.” (Caderno Cidades, 07/01/2015). 
Embora seja uma decisão do editorial privilegiar alguns temas para 
publicação, essa preferência também pode indicar a prioridade por parte da gestão e 
equipes técnicas municipais por ações voltadas ao manejo ambiental, como ações 
estratégicas de controle e prevenção da doença. Outras questões como capacitação 
de profissionais da saúde para identificação de casos suspeitos, orientações sobre 
procurar os serviços de saúde em caso de febre alta e demais sintomas após 
contato com vegetação, carrapatos, ou áreas com capivaras dificilmente são 
apresentados nos textos. 
O modelo de prevenção de doenças que se estabeleceu no Brasil se 
apóia na história natural das doenças. Souza (81) comentando Statchenko e 
Jeniceck (1990) e Buss (2003), diz que dentro de uma concepção preventivista, 
saúde seria ausência de doenças, adotando um modelo de intervenção 
exclusivamente médico, em que a população-alvo das ações são constituídas por 
grupos de alto risco em relação a determinada patologia. Utilizando uma abordagem 
geralmente única, direcionadora e persuasiva, com imposição das medidas de 
intervenção, executadas exclusivamente por profissionais da saúde (81). Para 
Lefèvre e Lefèvre (2004), citado por (81), a prevenção de doenças é toda medida 
que antecede o surgimento ou agravamento da doença, limitando-se a criar 
barreiras de contato entre a doença e os indivíduos suscetíveis. Apesar de recente 
cenário, com novas concepções de promoção da saúde, fundamentado na 
66 
 
 
participação popular, prioriza-se pouco a questão da educação e autonomia dos 
sujeitos.     
Os protagonistas do discurso, pelo olhar da mídia 
A mídia contribui para a construção de uma realidade, em que ela é a 
mediadora entre o leitor e a própria realidade. Dessa forma, ver funcionar no 
discurso da mídia os principais protagonistas mobilizados para legitimar um discurso 
posto, produz formas simbólicas de representação da sua relação com a realidade 
concreta. A análise dos textos jornalísticos sobre febre maculosa trouxe à tona um 
funcionamento interessante por parte da mídia impressa, em que esta, no momento 
em que escolhe falar sobre prevenção e controle da doença, mobiliza determinados 
sujeitos sociais, que vão claramente dar sinais dos sentidos produzidos com essas 
escolhas. 
Como dito anteriormente nessa pesquisa, a partir dos primeiros 
movimentos de análise, quando o assunto é prevenção e controle, os principais 
temas mobilizados são controle de vetor e manejo ambiental. Diante dessas 
preferências, sujeitos como secretários de saúde e meio ambiente, gestores de 
vigilâncias, veterinários, médicos sanitaristas, coordenadores de instituições como 
Ibama e Sucen, são aqueles que ganham local de fala para debater sobre o assunto. 
R13: “Segundo ele [chefe da divisão de fauna do Ibama], antes de 
tomar essa posição [abate das capivaras], o Ibama discutiu 
longamente com a Superintendência de Controle de Endemias 
(Sucen) para a elaboração em conjunto de um Termo de Referência, 
que estabelece a medida drástica como forma de conter a 
disseminação de carrapatos possivelmente infectados com a bactéria 
Rickettsia rickettsii, transmissora da febre maculosa.” (Caderno 
Cidades, 20/08/2008). 
No recorte 13, observa-se que para as tomadas de decisões sobre os 
rumos das ações preventivas, os sujeitos dessas ações são especialistas no tema. 
Esses especialistas são interpelados pelo discurso científico e técnico, e assim são 
legitimados historicamente como proprietários desse conhecimento. Com isso, pode-
se compreender que se o discurso não for científico e não for feito por sujeitos com 
posição social autorizada, ele não terá validade. No grifo realizado no recorte “o 
Ibama discutiu longamente com a Superintendência de Controle de Endemias 
(Sucen)”, o discurso institucional está validado para debater sobre o assunto e tomar 
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as decisões, deixando de fora qualquer outro setor da população que também esteja 
envolvido com o tema, mas que não tem seu lugar de fala autorizado. 
Essa dimensão continua a funcionar, mais explicitamente, quando este 
sujeito proprietário do discurso válido e legítimo, desqualifica a capacidade de outros 
sujeitos, não portadores desse discurso autorizado, de entenderem e completarem 
uma simples ação de “... não pisarem na grama ou não entrarem na mata, não é 
suficiente...”, expostos pela mídia por meio do discurso direto do secretário de saúde 
do município (R14). Dentro do jornalismo, o discurso direto traz um sentido de maior 
credibilidade ao que está sendo dito, por isso a escolha dos protagonistas 
contribuem para a produção desse sentido. 
R14: “Há um número grande de crianças e de adultos que 
freqüentam o local. Só adverti-los para não pisarem na grama ou não 
entrarem na mata, não é suficiente. Como a infestação é grande, 
preferimos interditar todo o local e evitar, assim, a transmissão da 
doença”, explicou S. [Secretário de saúde]. (Caderno Cidades, 
18/10/2008). 
Além disso, essa dimensão de existir um discurso que é autorizado e 
legítimo, em detrimento de outros é constantemente reproduzido pelos próprios 
sujeitos que estão sendo descaracterizados. No recorte abaixo, extraído da seção 
Opinião e escrito por um médico veterinário convidado pelo jornal, o argumento 
continua sendo reproduzido, desqualificando a competência daqueles sujeitos não 
institucionais de compreenderem orientações proferidas pelos órgãos técnicos. 
R15: “Neste caso, não há o que discutir: ou tiramos os carrapatos e 
os mamíferos que os alimentam do Largo do Café ou tiramos de lá 
os seres humanos. Hipoteticamente, teríamos ainda uma terceira 
alternativa: instruir as pessoas a retirarem todos os eventuais 
carrapatos dos seus corpos num tempo inferior a seis horas após a 
visita ao parque. Esta alternativa tem como limitação a falta de 
compreensão de alguns e, porque não dizer, a ignorância de outros.” 
[E.B. – médico veterinário autônomo]. (Opinião, 21/03/2009). 
Nos dois casos, circula o argumento de culpabilizar a população por não 
compreender ou obedecer a ordem que foi dada, minimizando a capacidade desses 
sujeitos, e ainda mais, colocando-os em posições passivas na compreensão de um 
problema. São saberes e práticas que reforçam a polaridade de objeto das pessoas, 
por intervirem sobre os seres reduzidos à condição de receptores (82). Percebe-se 
nesse processo de significação o uso do vocábulo instruir, que tem outros 
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significados como ¹ Transmitir conhecimentos a; ² Adestrar, habilitar; ³ Domesticar; 
4Receber instrução; tendendo a um discurso pedagógico autoritário e verticalizado. 
Nos últimos anos, foi incluído como um dos objetivos do trabalho em 
saúde a contribuição para ampliação do grau de autonomia das pessoas 
tradicionalmente marcado por não considerar o discurso e a participação popular 
como sendo autêntico e constitutivo do saber. Autonomia como o processo de co-
constituição de maior capacidade dos sujeitos de compreenderem e agirem sobre si 
mesmos e sobre o contexto (83). O procedimento dominante na medicina tem sido, 
em princípio, aquele que desautoriza todo o saber e toda a prática sobre saúde 
produzidos fora de sua própria racionalidade (82). Os saberes coletivos contribuem 
para compor um conhecimento amplo e integrado. Alguns interlocutores do campo 
são resistentes em construir um diálogo com a população, e trazer para o debate a 
construção coletiva do saber. E vê-se esse discurso ser legitimado pela mídia 
também, no momento em que na maioria das vezes coloca como protagonistas do 
discurso de prevenção os sujeitos institucionais, técnicos e científicos.  
Quando se fala de prevenção de doenças, pensa-se em um alvo a ser 
prevenido, no caso deste estudo sobre febre maculosa – a população campineira. 
Embora o principal alvo das medidas de controle seja a população, essa aparenta 
não participar dos debates. Um caráter paternalista das ações, em que o lugar de 
fala é dado ao sujeito dotado de um conhecimento científico e que é autoridade para 
decidir sobre a saúde daqueles que não sabem como defendê-la. 
Entretanto, o uso e legitimação do discurso científico não o qualificam 
como verdadeiro e irrefutável. Essa, inclusive, é uma das características da pesquisa 
científica, que constantemente se renova. No próximo recorte, proveniente de uma 
notícia divulgada no dia 17/02/2011, com o seguinte título “Sucen mata mais de cem 
carrapatos/dia em parque”, onde o jornal noticia que 60 mil carrapatos foram 
‘exterminados’ no parque Lago do Café, desde 2009 quando iniciaram as ações para 
controlar a infestação de carrapatos daquele local, e que destes, 59 mil eram ninfas, 
estágio imatura do carrapato, e o seguinte trecho é escrito pelo jornal: 
R16: “Segundo o professor da Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) F.A., quando o 
carrapato ainda está na fase de ninfa, dificilmente ocorre o contágio 
da febre maculosa. “Nessa fase, o carrapato não consegue picar o 
ser humano e ser um transmissor direto da doença. Mas pode haver 
a infestação se houver algum contato com machucado, o que é mais 
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difícil. A contaminação tem mais correlação com a picada”, explicou. 
(Caderno Cidades, 17/02/2011). 
Essa informação, que é dita por um professor acadêmico, de uma 
universidade importante e conceituada no país, e apresentada pelo jornal por meio 
de um discurso direto, contraria o que é dito nos documentos técnicos das 
secretarias de saúde (26, 36, 43), que diz que a transmissão da febre maculosa é 
mais comum pela picada das formas de ninfas e larvas, devido ao fato de serem 
menos dolorosas que a picada do adulto, o que se confirma quando se observa a 
distribuição dos casos de febre maculosa no estado de São Paulo coincidindo com a 
sazonalidade e maior infestação pelo estágio de ninfas, particularmente entre julho e 
novembro. Há, portanto, uma escala de autoridade que é percebida, com uma 
relação de forças presente entre os protagonistas do discurso legitimado, em que 
estes não possuem a mesma horizontalidade. 
Pode-se observar, então, uma situação que destaca a ação de eliminação 
daquela grande quantidade de carrapatos, associado a um longo período de notícias 
divulgando a relação e a importância do carrapato como vetor da febre maculosa, e 
em seguida evidencia que o montante de carrapatos eliminados pertencia a um 
estágio de vida que contribui pouco para a transmissão da doença, contrariando os 
estudos sobre o assunto. A significação que se apresenta e que não é transparente, 
trazida no discurso da mídia, coloca para o leitor que talvez a gravidade e o risco 
que vinha se mostrando nos últimos anos presentes no parque, pode não ser tão 
sério. E com isso, tenta transmitir uma ideia de que o risco de transmissão da 
doença naquela localidade pode não ser mais o mesmo, e possivelmente ter 
diminuído. É interessante observar, que dois dias após a divulgação dessa notícia, 
uma nova notícia foi publicada para anunciar a abertura do parque: “Prefeitura vai 
reabrir Lago do Café” (19/02/2011), embora a abertura não tenha acontecido nesse 
momento. 
Desde os primeiros percursos de análise, já se observava uma maior 
atenção dada às ações de prevenção focadas no controle vetorial e no manejo 
ambiental e de espécies silvestres. O discurso da mídia é em muitos momentos 
marcado pela contradição, ora carrega uma imagem do medo, evidenciando o risco 
e a gravidade da doença junto com a necessidade de se prevenir, ora apresentando 
as notícias como sendo meros acontecimentos cotidianos. Nos recortes seguintes, 
vemos a recorrência de alguns sentidos estabilizados, de que as ações para 
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prevenção resumem-se e objetivam o controle da infestação de carrapatos. É 
possível verificar em 19 o uso da palavra outras para designar diferentes atividades 
daquelas direcionadas aos carrapatos, marcando assim, a desvalorização dessas 
ações frente às desenvolvidas para os vetores. 
R17: “... a limpeza dos parques e passeios públicos, visando a 
eliminação dos carrapatos.” (Caderno Cidades, 14/03/2011). 
R18a: “Lago do Café será descontaminado” (Título de matéria, 
Caderno Cidades, 15/03/2011). 
R18b: “O objetivo é descontaminar a área, com a desinfestação do 
carrapato-estrela, transmissor da bactéria Rickettsia rickettsii [...]” 
(Caderno Cidades, 15/032011). 
R19: “... fará pesquisa da infestação de carrapatos, principais 
transmissores da doença, além de outras atividades de manejo 
ambiental.” (Caderno Cidades, 07/07/2011). 
É possível perceber que há um discurso estabilizado, o de que para 
controlar e evitar a febre maculosa deve-se acabar com a infestação de carrapatos. 
É muito comum nas doenças infecciosas transmitidas por vetores, como é o caso da 
FMB, as ações desenvolvidas serem focadas no controle vetorial. Um exemplo típico 
e mais familiar para o leitor são os desenvolvidos para a dengue, em que se habitua 
dizer o ‘Combate a dengue’, pois associa o combate ao mosquito. O mesmo pode 
ser observado no que diz respeito à FMB (R20). Entretanto, esse discurso, marcado 
pelo paradigma médico central, esconde todo um contexto histórico, social e 
econômico, além das subjetividades envolvidas na ocorrência de doenças, e no fato 
de que estas não são tão democráticas assim quando selecionam seus alvos. 
R20: “... uma das medidas eficazes no combate ao carrapato é o 
corte de grama bem rente ao chão.” (Caderno Cidades, 31/01/2012). 
O uso do vocábulo combate segundo o seu significado presente no 
dicionário* associa as ações de controle de vetor às ações de guerra. Ou seja, são 
necessárias ações de guerrilha para conseguir eliminar os vetores das doenças. 
Esse é um sentido estabilizado e que constantemente é expresso nos discursos 
sobre prevenção de doenças, e evidencia a hegemonia de um discurso de proteção 
à saúde, que encontram suas raízes na Saúde Pública. Este se estabeleceu em um 
período que as políticas de saúde eram baseadas em ações obrigatórias, pelo uso 
da coerção e poder da polícia aos sadios, impondo a adoção de “comportamentos 
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adequados” pelos indivíduos, evidenciando a origem de seu caráter autoritário e 
hierárquico para as práticas de saúde (84). 
*Combate. S.m. 1. Ato ou efeito de combater. 2. Ação bélica de 
amplitude menor que a batalha, travada em área restrita, entre 
unidades militares de pequeno vulto. (Dicionário Aurélio, 1995). 
O tratamento da FMB é um aliado para evitar a morte dos pacientes, uma 
vez que demanda início precoce e específico da terapêutica, além disso, tem relação 
com as ações destinadas à prevenção e controle da doença, por apresentarem os 
profissionais de saúde como atores significativos desse processo. É possível 
perceber que este setor da sociedade é silenciado no discurso da mídia, uma vez 
que, as notícias do jornal não trazem para o diálogo a figura dos profissionais de 
saúde que estão na linha de frente dos serviços, em contato com a população, 
vivenciando o cotidiano das diversas situações de saúde apresentadas em sua 
rotina, e que, além disso, são responsabilizados por adquirirem ou não saberes e 
práticas de saúde relevantes a evitar óbitos dos usuários. 
R21: “A campanha de alerta contra o risco da Febre Maculosa 
Brasileira (FMB) começou no último final de semana nos distritos de 
Sousa e Joaquim Egídeo, das 8h30 às 16h30, e irá prosseguir nos 
próximos dois finais de semanas com distribuição de panfletos e 
orientação à população por funcionários e agentes comunitários de 
saúde dos centros de saúde daquela região e Centro de Controle de 
Zoonoses (CCZ).” (Caderno Cidades - 03/12/2012). 
R22: “O trabalho de alerta será intensificado também entre os 
profissionais da Saúde, que serão orientados a investigar a 
exposição das pessoas ao carrapato para nortear seu diagnóstico.” 
(03/11/2012). 
R23: A. ressalta que não apenas os profissionais de saúde devem 
estar atentos para suspeitar de febre maculosa. “Os pacientes, ao 
buscar ajuda médica, devem relatar as possíveis exposições...” 
(Caderno Cidades - 10/11/2009). 
Os profissionais de saúde ‘serão orientados’, ‘a orientação será feita aos 
profissionais’ e ‘os profissionais devem estar atentos’. Há um sentido que surge e 
responsabiliza esses sujeitos por ações, mas que eles não são os autores de seus 
próprios discursos, pois outros sujeitos falam por eles. O discurso envolvendo esses 
sujeitos baseia-se na determinação de práticas que devem ser adotadas por eles, e 
também pela população quando da suspeita de transmissão da FMB. A posição-
sujeito que lhes é imputada é de extrema importância para a condução das políticas 
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de saúde, entretanto não são donos dos seus próprios discursos dentro da mídia. 
São trazidos pelo jornal como o outro, aquele de quem se fala, mas que não está 
aqui para falar por si mesmo.  
6.2.1.3 Ações Educativas (C) 
Primeiras Impressões 
Nesse tópico foram reunidos artigos que circulassem informações sobre 
as práticas educativas desenvolvidas para a FMB promovidas pelos órgãos de 
vigilância voltados principalmente à população, bem como as medidas individuais e 
coletivas de prevenção da doença que podem ser adotadas pelos freqüentadores 
das áreas de risco e alerta, definidas pelos documentos técnicos. No primeiro 
exemplo, do dia 14/01/2010, já se observa o destaque ao tema, na qual a notícia 
aparece em um pequeno quadro na página da edição, dividindo espaço com uma 
notícia sobre dengue. Bem comum nos períodos de epidemia de dengue, onde 
outras enfermidades acabam ficando secundárias na mídia. 
3a: “A confirmação de febre maculosa em um morador do Jardim 
Chapadão, na região Norte de Campinas, levou a Secretaria de 
Saúde a deflagrar uma série de ações de prevenção. Cerca de 40 
profissionais da Saúde visitaram pelo menos mil residências nas 
imediações do local onde ocorreu a infestação” (Caderno Cidades, 
14/01/2010). 
3b: “A Prefeitura também realiza ações de educação, informação e 
mobilização social junto à população do Parque Cidade e da Vila 
Olímpia, bairros na abrangência do Centro de Saúde (CS) São 
Marcos. Ontem à noite, moradores dessas regiões receberam 
informações sobre situações de risco para o contágio, o que fazer em 
caso de contato com carrapatos e sobre os sintomas da doença.” 
(Caderno Cidades, 07/07/2011). 
Divulgação de ações educativas e estratégias de educação em saúde que 
os próprios manuais técnicos preconizam tiveram pouco espaço no material 
divulgado pela mídia, apenas 7,9% das notícias apresentaram este tema (Tabela 2). 
Além disso, os anos 2008, 2009, 2013 e 2016 (Figura 2) não houve nenhuma 
publicação contendo informações sobre práticas educativas direcionadas para febre 
maculosa. 
Entende-se que a mídia se aproxima de temas que atraiam a atenção do 
leitor, e também, como uma corporação empresarial, tenha interesses comerciais e 
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políticos que reflitam no teor de suas notícias. Dessa forma, compreende-se que 
assuntos como educação em saúde ou comunicação em saúde não são destacados 
pelos editoriais jornalísticos, e assim são silenciados em suas edições. 
A mídia é um dispositivo que embora reconstrua a realidade de acordo 
com seus interesses e desejos, reproduz de certa forma o cotidiano, e como 
discutido pelo autor, reproduz a lógica social vigente com a priorização das políticas 
públicas que pouco valorizam a educação. Considera-se de extrema importância a 
participação das comunidades nos processos de educação em saúde, por meio de 
métodos e técnicas que não reproduzam a estrutura ideológica de dominação das 
relações sociais, comumente naturalizadas, e sim pedagogias problematizadoras 
que se utilizam da realidade vivida para diagnosticar problemas comunitários e 
construir soluções conjuntas, de modo a promover transformação social (85). 
Reforçar ou romper com as tradições da educação em saúde 
As palavras guardam em seu corpo as marcas de sua história, de sua 
origem. Aquelas que deixam de refletir o contexto social e cultural caem em desuso. 
Cada vez que se emprega uma palavra, junto ao que se pretende dizer, ressoam 
todos os sentidos, explícitos e implícitos, atuais e potenciais, insinuando, revelando 
e promovendo o enriquecimento conceitual da língua (86). A palavra ensinar surge 
no século XIII, na língua portuguesa, com origem no latim insignare, que significa 
indicar, designar, e que pode chegar a ser compreendido como “marcar com um 
sinal”, podendo transmitir uma ideia de imposição, ou também indicar o nascimento 
do caráter do estudante. O sentido moderno aparece no século XVII como transmitir 
conhecimentos a um aluno, refletindo o surgimento da escola moderna. O 
substantivo ensino tem o sentido original de aula, e chega no século XVII ao de arte 
de transmitir conhecimentos. Educar em português é registrada no século XVII, e na 
sua origem contém a ideia de conduzir. A palavra representa uma práxis em que se 
focalizam, enfaticamente, a finalidade e os objetivos do processo pedagógico. 
Aprender trata-se de um conceito intimamente associado a ensinar, com o 
significado em sua origem de apreender, tomar pra si o conteúdo ensinado (86). 
A trajetória da educação em saúde no Brasil é marcada pelas influências 
do campo sanitário, propostos pela era bacteriológica, e após a ditadura militar 
reforçada em seus aspectos autoritários. No início do século XX, as práticas eram 
voltadas para grupos específicos da sociedade, e tinham o apoio da polícia sanitária 
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para executar as ações. Com o tempo, diminuiu-se o caráter fiscalizador e passou a 
ter aspectos direcionados, com uso de intervenções e atividades como palestras e 
conferências. Embora as características do passado ainda sejam predominantes nas 
práticas recentes, a partir da década de oitenta, a educação em saúde tenta romper 
com essa educação tradicional hegemônica, e inclui as metodologias participativas, 
para desenvolver atividades apoiadas no diálogo com as classes populares, 
ganhando cada vez mais espaço nos meios acadêmicos e nas políticas de saúde. 
Essa nova educação que tenta se sobrepor à tradição, procura envolver todos os 
setores da população, para buscar juntos propostas para solução dos problemas. 
Tem como espaços de atuação as unidades básicas de saúde, escolas, conselhos e 
espaços comunitários (87).  
Segundo a OPS/UNESCO (88), a comunicação em saúde é “uma 
estratégia para compartilhar conhecimentos e práticas que possam contribuir para a 
conquista de melhores condições de saúde, que inclui não apenas a provisão de 
informações, como também elementos de educação, persuasão, mobilização da 
opinião pública, participação social e promoção de audiências críticas. A 
comunicação é um instrumento sabidamente útil para a mobilização social, a 
democratização da informação, o acesso a conhecimentos e a construção de 
relações recíprocas por parte da população, a fim de que esta modele sua própria 
conduta, seja como indivíduos, seja como corpo social; adote ou fortaleça valores 
culturais a favor da vida e do bem estar e, de forma geral, desenvolva-se em matéria 
de saúde (89).  
Verifica-se que as atividades desenvolvidas na área da saúde pública 
eram e ainda são orientadas pelas concepções de saúde e de educação em saúde 
vigentes em cada período histórico e pelos modelos de atenção implantados nos 
serviços, na busca da manutenção da saúde da mão de obra trabalhadora para fins 
capitalistas (87). 
A partir de uma concepção ampla do processo saúde-doença e seus 
determinantes, a promoção da saúde propõe a articulação de saberes técnicos e 
populares e a mobilização de recursos institucionais e comunitários, públicos e 
privados, de diversos setores, para o enfrentamento e a resolução dos problemas de 
saúde e seus determinantes (89). 
Nessa perspectiva, é preciso compreender como as práticas educativas 
são veiculadas nos meios de comunicação, entendendo que comunicar saúde tem 
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contribuição relevante para o processo de aprendizagem, uma vez que possa 
subsidiar a criação de uma consciência sanitária da população.  
Diante dessa contextualização, as notícias que circularam sobre o tema 
da educação em saúde, apresentaram algumas regularidades em torno de um 
processo de significação que indica um alerta para a gravidade da febre maculosa. 
Muito semelhante com o que aconteceu com as informações sobre aspectos gerais 
da doença, as ações educativas não ressoavam tanto nas publicações, e ficaram 
restritas aos momentos de ocorrência de casos ou óbitos da doença. 
R24: “Saúde alerta para a gravidade da febre maculosa” (Capa, 
03/11/2012). 
R25: “... que a população fique atenta às áreas de risco...” (Caderno 
Cidades, 03/11/2012). 
R26: “A Campanha de alerta contra risco da Febre Maculosa 
Brasileira (FMB) começou...” (Caderno Cidades, 03/12/2012). 
O uso de palavras como alerta e atenta (R24, 25 e 26) trazem esse efeito 
de sentido em torno da ameaça de um risco à saúde, e por isso no discurso da mídia 
vê-se circular a noção de que as pessoas devem estar vigilantes e ter cuidado com a 
saúde, embora, ao mesmo tempo de que não se preocupem, pois as ações 
preventivas já foram desencadeadas (3a e 3b), dentre elas as ações de educação. 
Vale ressaltar, que mesmo com essa significação em torno do medo e do risco de 
contaminação, há uma desvalorização do tema pelos noticiários, uma vez que no 
geral essas notícias são publicadas em pequenos quadros colocados nos cantos 
das páginas, dividindo espaços com outras notícias, como a dengue, por exemplo, 
que há tempos ganham espaços na mídia. 
Ainda para reafirmar o argumento de que no discurso da mídia não há 
espaço para os temas de educação, observamos que a desvalorização se mostra na 
forma do jornal apresentar as ações desenvolvidas pelo município. Como nos 
trechos do recorte 3a “levou a Secretaria de Saúde a deflagrar uma série de ações 
de prevenção”, ou no recorte 3b “Prefeitura também realiza ações de educação, 
informação e mobilização social junto à população”, ou no trecho do recorte 27 
“desencadeou as ações de saúde”, em que as ações aparecem de forma 
generalizada, sem muitos detalhes, e diluída em meio a ‘outras’ ou ‘diversas’ 
atividades, sem especificar quais são elas, ou dando exemplos para o leitor de como 
seriam. 
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R27: “O Departamento de Vigilância em Saúde (Devisa) informou 
que imediatamente após ser notificado sobre cada caso 
desencadeou as ações de saúde preconizadas...” (Caderno Cidades, 
07/10/2014). 
Após um longo período em que os noticiários se ocuparam com a questão 
das capivaras no Lago do Café, o Correio faz algumas referências às práticas de 
educação direcionadas à FMB. Como foi verificado nas primeiras impressões dessa 
análise, atividades de educação não são prestigiadas pelos editoriais, e evidenciam-
se nos textos que essas ações só apareçam no discurso da mídia quando um caso 
ou óbito decorrente da doença acontece. Essa mesma análise foi feito para as 
informações divulgadas sobre aspectos gerais da doença, em que a morte atuava 
como sentinela para as publicações.  
Em R24, a febre maculosa ganha destaque nas manchetes de capa da 
edição devido ao óbito de 3 pessoas em menos de 10 dias. A partir disso, observa-
se o chamamento de alerta feito pelo jornal e novamente ressaltando a gravidade da 
doença. 
Percebe-se, novamente, a relação criada entre interlocutores que 
desenvolvem ações e aqueles que são os alvos das ações, apresentadas nos 
textos. Educar não deve ser um simples ato de transmitir informação, o processo de 
aprendizagem deveria promover transformação social, e fazer com que aqueles que 
estão envolvidos no processo, possam ser autônomos nas decisões que demandam 
suas escolhas. Observa-se no discurso apresentado sobre ações educativas um 
sentido estabilizado na unilateralidade da informação. (R28) “receberam orientação”, 
(R29) “irão esclarecer à população”, nesse caso, a população é colocada como 
aquele que recebe a ação do verbo, ela vai ser orientada, esclarecida, pelos agentes 
da ação, que são os técnicos, que de acordo com o discurso da mídia são aqueles 
apropriados de um conhecimento científico necessário para desenvolver a ação. 
R28: “Moradores do Jardim Chapadão, em Campinas, receberam 
ontem orientação da Visa Norte sobre os perigos da febre maculosa”. 
(Caderno Cidades, 04/10/2014). 
R29: “Durante todo mês de novembro, os técnicos do departamento 
irão esclarecer à população sobre os riscos e as possibilidades de 
ocorrência da doença.” (Caderno Cidades, 03/11/2012). 
A educação verticalizada e modeladora, tal qual observada nos 
tradicionais métodos de prevenção, apresenta limitações que refletem no impacto 
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dessas ações. O compartilhamento bilateral da informação aliado a processos 
educativos construtivistas tem sido a aposta dos atuais estudos (90) para a redução 
das vulnerabilidades das populações no sentido de responderem socialmente às 
questões que se apresentarem no processo da saúde-doença. Contrariando o que 
seria o tradicional das práticas e saberes em saúde que pouco contribui para 
compreensão e construção do conhecimento, pautada em metodologias centradas 
na figura do educador ou profissional, com o objetivo de transmitir um conhecimento 
único e imutável, incapaz de se modificar constantemente.  
A partir do conceito de redução de vulnerabilidades discutido por Ayres e 
colaboradores (90), que procura ampliar do plano individual para o plano das 
suscetibilidades socialmente configuradas o alvo das intervenções, propõe-se a 
necessidade de atribuir sentidos e interpretar a variabilidade e a dinâmica das 
variáveis utilizadas nas análises de risco epidemiológicas à luz de seus significados 
sociais concretos. O conceito traz à tona a principal limitação na noção de 
comportamento de risco, que é o chamamento das práticas às responsabilidades 
individuais, potencializando a culpabilização dos indivíduos pelo acometimento da 
doença, observada no discurso sobre proteção à saúde. Essa noção que está 
presente no discurso da mídia, quando esta reproduz e reafirma o modelo de 
práticas fundamentado na recepção unilateral das informações (R30), observada no 
recorte seguinte na maneira como disponibiliza e se baseiam as principais formas de 
prevenção da doença. 
R30: ““O essencial é evitar áreas de grama e vegetação”, orienta F., 
já os trabalhadores da capina ou limpeza, que ficam expostos a esse 
contato, são orientados a utilizar corretamente os equipamentos de 
proteção individual, usar roupas claras, manter as calças por dentro 
da meia, investigar o próprio corpo depois, usar carrapaticida em 
caso de infestação e procurar o serviço de saúde, citando a 
exposição, no caso de alguma manifestação, como febre sem causa 
aparente.” (Caderno Cidades, 20/08/2008). 
A crítica à noção de comportamento de risco como instrumental das 
práticas preventivas se faz no plano de entender os processos saúde-doença como 
processos sociais, que não podem ser respondidas no plano individual, tais como: 
acesso à informação, o conteúdo e a qualidade da informação, os significados que 
estas adquirem ante os valores e interesses das pessoas, as possibilidades efetivas 
de colocá-las em prática, tudo isso remetendo a aspectos materiais, culturais, 
políticos, morais que dizem respeito à vida em sociedade (90). 
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Algumas práticas de saúde voltadas para a educação carregam marcas 
de um discurso conservador e opressivo, apagando do sujeito sua capacidade de 
proporcionar saberes para a construção das práticas. 
R31: “... as pessoas devem adotar certos cuidados ao adentrar em 
áreas de mata ou mesmo de vegetação rasteira em locais com 
presença de capivaras.” (Caderno Cidades, 18/10/2008). 
R32: “... ao freqüentar uma área de mato, a pessoa deve fazer a 
autoinspeção...” (Caderno Cidades, 04/10/2014). 
O uso das expressões ‘devem adotar’ e ‘deve fazer’ sugerem um diálogo 
que não está aberto para discutir as ações propostas, demonstra pouca flexibilidade 
para contribuições, trazendo as marcas da unidirecionalidade nas práticas 
educativas, onde o sujeito fala ao ouvinte, e este apenas escuta. Entretanto, a 
presença de informações sobre comportamentos, embora frisem o modelo de 
prevenção apoiado nos cuidados individuais para a saúde, chama a atenção do 
leitor para percepções antes não discutidas ou vivenciadas por ele. Apesar de 
reforçar os paradigmas da construção de saberes, também contribui para dar 
visibilidade a um discurso midiático que não é valorizado, o das práticas educativas 
de saúde. É necessário mudanças na forma com que a mídia veicula as informações 
de saúde, para que possa ir além da mera transmissão de informações, e passe a 
conceber um campo de transformação social através da comunicação. 
6.2.2 Eixo 2: ABATE E/OU MANEJO DE CAPIVARAS 
Primeiras Impressões 
O assunto mais frequente entre as notícias sobre febre maculosa foi 
aquele envolvendo as capivaras. Questões sobre o manejo da espécie, tanto 
referentes ao abate ou confinamento quanto às estratégias de controle populacional 
por esterilização, foram os mais abordados. Em 57,9% dos 114 textos foi enfatizado 
o manejo de capivaras. Provavelmente a maior atenção a este tema foi influenciada 
pela divulgação de parecer técnico favorável ao abate destes animais como medida 
de controle da febre maculosa no parque Lago do Café, em 2008 e 2011, e também 
no Condomínio Alphaville, em 2015. O ano de 2011 foi o de maior número de 
edições envolvendo esse tema, concentradas nos meses de fevereiro e março, 
seguidos pelo ano de 2015. A eutanásia dos animais do Lago do Café foi em 
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12/03/2011. Em 2016 não foram publicadas notícias com temas diferentes ao abate 
e manejo de capivaras (Figura 2). 
4a: “Entidades ambientalistas de Campinas, Americana e Piracicaba 
prometem entrar com ação civil pública contra o Instituto do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) pela 
indicação de abate das capivaras que habitam o Lago do Café.” 
(Caderno Cidades, 21/08/2008). 
4b: “Segundo o chefe da Divisão de Fauna do IBAMA-SP, R. C., a 
indicação de abate é a alternativa para os animais de áreas de risco, 
como o Lago do Café, que já confirmou um caso de transmissão da 
doença e tem outro caso suspeito em investigação.” (Caderno 
Cidades, 21/08/2008). 
4c: “S. [secretário de saúde do município] disse que a Prefeitura não 
pode ir contra uma orientação do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Em janeiro, 
o órgão federal autorizou a eutanásia dos animais após a Secretaria 
de Saúde enviar documentos que apontavam riscos à população 
pela contaminação da febre maculosa.” (Caderno Cidades, 
12/02/2011). 
4d: “O prefeito de Campinas, Hélio de Oliveira Santos (PDT), 
determinou a suspensão do abate das capivaras confinadas no Lago 
do Café e o estudo de “alternativas”. Em sua página no Twitter, o 
pedetista informou que considera a eutanásia dos animais uma forma 
“simplista” de enfrentar o problema da febre maculosa.” (Caderno 
Cidades, 13/02/2011). 
Em vários momentos, a própria gestão diverge quanto às ações, como 
circula nos enunciados acima do Secretário de Saúde no dia 12 de fevereiro, e logo 
em seguida do Prefeito no dia 13. Esse tópico é marcado por um vai e vem de 
opiniões e debates acerca do tema, em que são apresentadas diferentes opiniões, 
entre os grupos identificados. Nessas primeiras análises, observa-se uma 
predominância das falas de técnicos da vigilância, secretaria de saúde e protetores 
dos animais, porém pouco espaço foi dado aos trabalhadores e moradores do 
parque e do município. 
O modo como a mídia mobiliza os discursos e prioriza os assuntos, bem 
como seleciona quais sujeitos receberão mais espaço e voz nas notícias, revela o 
posicionamento deste meio de comunicação e quais os sentidos deseja associar à 
saúde. Neste caso específico do estudo, os enunciados que circularam priorizaram 
relacionar a febre maculosa às questões relativas ao manejo de capivaras como 
ação de controle da doença. Não se deve desconsiderar a relevância do assunto, 
tampouco as justificativas técnicas destas medidas de controle, porém problematiza-
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se o fato de ser este o interesse mais destacado, em comparação a outros pontos 
importantes para a construção de uma noção integrada de saúde. 
Um embate entre posições 
Diante das primeiras análises realizadas para dimensionar as 
circunstâncias e as formas na qual a febre maculosa emergia dos textos jornalísticos 
durante os anos de 2008 a 2016, o manejo de capivaras foi o assunto que 
sobressaiu entre as notícias do jornal Correio Popular. O sentido observado, em um 
primeiro momento, foi de que as capivaras aparentavam ter mais relação com o ciclo 
da doença, do que a própria bactéria causadora ou o vetor transmissor da mesma. A 
atenção que os meios de comunicação empregaram ao tema das capivaras naquela 
época encorajou a busca dos sentidos que eram produzidos e a primeira vista não 
se mostraram transparentes, partindo do funcionamento da língua para compreender 
o discurso da mídia. 
Nas primeiras ocorrências do tema, quando anunciada pela primeira vez a 
recomendação do abate das capivaras do parque Lago do Café (“Ibama recomenda 
abate de capivaras”, Caderno Cidades, 20/08/2008), a mídia demonstrou certa 
indecisão quanto a sua posição no debate. Observou-se um processo de 
significação em torno da dúvida, produzindo uma noção de incerteza quanto às 
informações prestadas pelas instituições de saúde. 
R33: “A questão não está fechada, mas tudo indica que o destino de 
cerca de 50 capivaras que habitam o Lago do Café, em Campinas, 
será mesmo o abate.” (Caderno Cidades, 20/08/2008). 
R34: “Entidades de proteção animal de Campinas, Americana e 
Piracicaba condenam um possível abate das capivaras...” (Capa, 
21/08/2008). 
As duas expressões sinalizadas nos recortes 33 e 34 trazem essa 
perspectiva, ‘não está fechada’ ou ‘um possível abate’ denota que a autorização do 
abate dos animais fornecida pelo Ibama ainda era algo que não confirmava a 
decisão da vigilância. Nesse momento, apesar dos sentidos produzidos pelas 
primeiras notícias indicarem principalmente um clima de medo e alerta, referentes 
aos riscos que a população estaria submetida nesses espaços, a informação sobre o 
abate das capivaras gerou certa insegurança, ainda mais com a demora em 
confirmar o óbito por maculosa. Embora esse não tenha se mostrado o perfil da 
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mídia, pode sugerir um mascaramento de sua parcialidade em relação ao tema. 
Começam a apontar para uma relação em que as informações divulgadas reforçam 
paradigmas e polarizaram opiniões. Observa-se deste então uma polarização que 
apaga a complexidade e banaliza as relações entre os sujeitos e as temáticas 
envolvidas, não dando espaço para a contradição. 
Examinando as 53 capas das edições incluídas no estudo, 32 (60%) 
enfatizavam as capivaras como assunto principal da notícia. A recorrência dessa 
notícia foi ampliada com o crescimento do interesse em saber o destino que se daria 
às capivaras do Lago do Café. Nas manchetes selecionadas abaixo exemplificam 
um pouco como circulou o tema nas capas das edições: 
R35a: “Capivara: inocente ou vilã?” (Capa, 20/11/2010). 
R35b: “Em 49% dos locais, foram encontradas capivaras, vilãs da 
febre maculosa.” (Caderno Cidades, 15/01/2012). 
R35c: “Marcadas para morrer” (Capa, 11/02/2011). 
R35d: “Intrusa ou sobrevivente” (Capa, 26/07/2011). 
Os recortes tentam reproduzir a disputa que se formou entre setores da 
sociedade em torno do tema, polarizadas quanto a defender ou atacar as capivaras. 
Por meio do jogo de palavras, a mídia materializa a oposição nas posturas dos 
sujeitos. Em 35a o uso da palavra inocente, empregada pelo seu significado como 
ausência de culpa, no sentido de que a capivara não seria a responsável pela 
transmissão da doença. Além disso, quando colocada em oposição à palavra vilã, 
sendo então a capivara culpada, traz uma ideia daquela personagem que representa 
o lado mau nas representações artísticas, produzindo a dimensão de alguém que 
está sendo julgado pelo júri popular. Acentuando assim a polarização em que já se 
encontrava o assunto, baseada por vezes em informações distorcidas da realidade, 
contribuindo ainda mais para a estigmatização das capivaras. 
Em algumas publicações posteriores a estas do recorte 35, surge mais 
uma vez o uso da palavra vilã para caracterizar as capivaras como responsáveis da 
ocorrência da doença (R35b). Desta vez, a mídia não utiliza do recurso da dúvida 
para provocar o leitor e incentivar a polarização, nesse caso ela afirma que a 
capivara é ‘vilã da febre maculosa’, contribuindo ainda mais para fomentar um 
discurso de culpabilização do animal silvestre pelos eventos da doença. 
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Fundamentalmente, em casos de doenças infecciosas, é ineficiente 
depositar esforços em apenas um eixo do ciclo da doença, particularmente no caso 
da febre maculosa, deixa de lado outras dimensões para a discussão da ocorrência 
e manutenção da doença na população - questões como degradação ambiental, 
desigualdades sociais, subjetividade e autonomia dos sujeitos, promoção da saúde, 
entre outras questões. 
Em 35c na manchete ‘marcadas para morrer’, tem-se uma forma material 
que indica a relação de ameaça de morte imposta aos animais, uma vez que 
decidiu-se pelo abate. Já em 35d observa-se o sentido de posicionar a capivara 
como aquela que está invadindo o espaço urbano, a partir do uso da palavra intrusa, 
que tem como sinônimos intrometida, usurpadora, mas também colocando-a em 
oposição à palavra sobrevivente, carregando um sentido de que as capivaras não 
estariam invadindo os espaços urbanos, e sim sobrevivendo a toda destruição que 
tem se configurado nos tempos modernos, em que os habitats naturais e originais 
desses animais foram reduzidos, e estes precisam se refugiar em parques urbanos. 
O funcionamento da língua é visto como uma oportunidade para reforçar 
o estigma que se faz sobre as capivaras, como as responsáveis pela doença da 
febre maculosa, reproduzindo assim uma distorção sobre o papel desses animais, 
uma vez que a transmissão da doença se faz pelo carrapato. 
Conforme o debate se materializa, as posições vão sendo demarcadas. 
De um modo geral, foram dois os principais protagonistas que mediaram o debate 
sobre as capivaras na mídia, os profissionais técnicos das vigilâncias, junto com o 
secretário de saúde e ativistas das ONGs protetoras de animais. A gestão municipal, 
na figura do prefeito, também está presente neste debate, porém ela permeia a 
discussão de maneira indecisa e insegura, e não está tão marcado como os outros 
protagonistas. 
Os profissionais técnicos são representados pela mídia com uma visão de 
saúde pública que prioriza a proteção da vida humana, apoiada nas preposições do 
campo da saúde coletiva, no qual algumas ações se justificam em favor à defesa 
humana. Essa polarização pode ser obscurecida pelo gesto de o jornal expor o 
discurso desses profissionais sobre os motivos pelo qual as decisões foram 
tomadas, e o porquê delas se justificarem: 
R36: “Nesses casos, conforme a Lei 9.605/98, de crimes ambientais, 
é autorizado o abate de animais considerados nocivos à agricultura 
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ou saúde da população. “Se o órgão competente da saúde 
caracteriza o local como área de risco e os animais nocivos à saúde, 
há permissão legal para o abate”, diz o Chefe da Divisão de Fauna e 
Recursos Pesqueiros do Ibama-SP, R. C.” (Caderno Cidades, 
05/11/2008).  
R37: “... trata-se de área de risco de zoonoses [...] Neste caso 
pedimos a retirada dos animais [coordenador do Centro de Controle 
de Zoonoses (CCZ) de Campinas, A. C. C. F.]” (Caderno Cidades, 
15/01/2009). 
R38: “...“Não dá para continuar causando riscos aos trabalhadores 
do parque e à população que mora em volta. Isso é colocar em risco 
a vida de outras pessoas”, disse o secretário [de saúde].” (Caderno 
Cidades, 12/02/2011) 
R39: “O isolamento e o abate dos roedores, principal hospedeiro do 
carrapato-estrela, foram as medidas encontradas pela Vigilância 
Sanitária para eliminar os riscos de febre maculosa da área.” 
(Caderno Cidades, 15/03/2011). 
R40: “... temos de proteger a população” [Secretário de Saúde 
Campinas, sobre o confinamento de novas capivaras que 
apareceram no Lago do Café após a operação do abate]. (Caderno 
Cidades, 28/07/2011). 
Nocivo, palavra que, segundo o dicionário, significa algo que prejudica, 
que causa dano, e tem como sinônimos nefastos, prejudiciais, deletérios, maléficos, 
malignos, e que partindo dessas definições pode sinalizar qual o sentido proposto 
pela escolha das palavras para enunciar o abate das capivaras. No recorte 36, tem-
se a fala do Chefe da Divisão de Fauna e Recursos Pesqueiros do Ibama, parte 
através de um discurso indireto e parte por meio de discurso direto, em que este 
justifica a decisão e recomendação de eutanásia das capivaras a partir da lei de 
crime ambiental, que prevê essa situação. Apoiada em outras falas de especialistas, 
a notícia sustenta a decisão do abate por meio das falas autorizadas sobre o 
assunto, com a citação de especialistas no tema e apoiadas pelo discurso jurídico, 
nutrindo o sentido de defesa da vida humana como a prioridade das ações em 
saúde desenvolvidas para aquela circunstância. O título dessa notícia, “Relatório 
abre caminho para abate de capivaras” (15/11/2008) confirma o posicionamento, 
neste momento, da mídia em defender as decisões técnicas. Embora, o jornal esteja 
apenas sustentando a polarização do discurso. 
Há um sentido estabilizado (R37-40) de risco à vida, risco à saúde, 
comum e hegemônico no discurso epidemiológico, em que este avalia as condições 
ambientais com o sentido de caracterizar as ameaças à saúde das populações. 
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Esse discurso está presente entre os técnicos da saúde pública, os quais se 
baseiam na prevenção de agravos à saúde dos indivíduos e coletivos para nortear 
suas decisões. Entretanto, esse sentido de risco e ameaça contraria uma das 
principais mudanças no campo da epidemiologia que é a retomada do compromisso 
histórico com a ampliação de sua atuação no campo da promoção da saúde, desde 
a criação do SUS, porém ainda com muitas dificuldades de se estabelecer (91). 
Diante de um contexto polêmico em que o discurso sobre a febre 
maculosa se transformou no discurso sobre o manejo de capivaras, permeado por 
manifestações públicas de reprovação das medidas e defesa da vida dos animais, a 
mídia, em certo momento, reforça a negatividade da repercussão das ações 
projetando nos profissionais técnicos da saúde a responsabilidade pelo dilema. Esse 
sentido pode ser observado nas regularidades encontradas nos seguintes recortes. 
R41: “A. [técnico da vigilância] representa o corpo técnico da Covisa 
que defende o sacrifício dos animais.” (Caderno Cidades, 
17/02/2011). 
R42: “São três vidas humanas. Consideramos muito mais 
importantes do que a capivara, que é um roedor, hoje considerado 
uma praga urbana, transmissora de doença como a ratazana” 
(Caderno Cidades, 17/02/2011). 
No recorte 41 o uso da palavra sacrifício para designar a eutanásia dos 
animais é interessante, no sentido de que essa palavra poderia ter sido usada a 
partir de um de seus significados literais, quer seja o ato de ofertar algo ou alguém a 
uma divindade, simbolizada na morte, nesse caso, indicando um paralelo com a 
oferenda das capivaras em troca da vida humana. Carrega um sentido exacerbado e 
sensacionalista para apontar a morte destes animais, caracterizando ainda mais sua 
posição parcial para divulgar as notícias e polemizar ainda mais o debate. Ainda, no 
recorte 42, a forma como é editada a entrevista produz o efeito de que o profissional 
técnico não apresenta um perfil emotivo ao concordar com a eutanásia dos animais, 
e que este, portanto, não se sensibiliza com a situação e nem com a vida desses 
animais. O recorte da entrevista do profissional produz um sentido de exteriorizar 
crueldade com as capivaras, verificadas pelas expressões ‘praga urbana’ e 
‘ratazana’, destacadas pelo jornal. 
Embora as notícias informem que as decisões tomadas pela secretaria de 
saúde são conduzidas por um grupo de técnicos, baseadas em diretrizes técnicas 
determinadas para o estado de São Paulo, a mídia faz parecer que as decisões são 
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individuais de profissionais de saúde, partindo para um conflito pessoal destes 
profissionais. Não problematiza a precariedade dos serviços de saúde, tanto de 
vigilância quanto de assistência, que trabalham com sobrecarga de funções, 
insuficiência de servidores, ausência de políticas públicas adequadas para manejo 
ambiental e fiscalização de degradação de áreas ambientais de mata ciliar e ainda 
terem que lidar com disputas políticas. 
Responsáveis pela prevenção e controle de doenças na população, o 
discurso dos técnicos de saúde não deixa de pertencer a um padrão paternalista do 
cuidado e promoção da saúde, fundamentado por um saber biomédico 
institucionalizado. 
Não menos importante que o discurso dos técnicos, a mídia destaca a 
participação das ONGs, representantes de parcela da população, para compor o 
debate sobre o manejo de capivaras, mas que estabelece um discurso radical de 
defesa e proteção aos animais (R43). Esse é um discurso de resistência perante as 
proposições da eutanásia das capivaras, contrapondo-se aos técnicos da vigilância. 
É marcado pelo diálogo pouco compartilhado com a preocupação sobre a saúde das 
populações humanas, e apresenta-se no discurso da mídia como radical e 
extremista (R44), observado no trecho: ‘impedir imediatamente a matança’, marcado 
pelo uso de palavras que reforçam esse sentido. 
R43: “Ontem, um grupo com cerca de 50 pessoas participou de uma 
mobilização na frente do parque defendendo a vida dos animais e 
pedindo que outras ações sejam tomadas como opção ao sacrifício 
dos roedores.” (Caderno Cidades, 14/02/2011). 
R44: “O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais de 
Campinas e membros de associações protetoras tentam barrar o 
sacrifício. Na segunda-feira, o conselho irá entrar com um pedido de 
liminar na Justiça para tentar impedir imediatamente a matança.” 
(Caderno Cidades, 12/02/2011). 
R45: “A medida vai contra a legislação ambiental, não há 
comprovação de que as capivaras estão contaminadas e tratam-se 
de animais tutelados pelo Estado.” (Caderno Cidades, 21/08/2008). 
Algumas regularidades são observadas nesse discurso de resistência em 
que se configurou a participação das entidades protetoras dos animais. As entidades 
participaram de manifestações e protestos contra o abate das capivaras, o que 
provocou uma discussão em torno das ações públicas de saúde. Além disso, se 
apropriaram do discurso jurídico para fundamentar suas oposições, exigindo do 
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estado a tutela dos animais que, segundo anunciavam, não poderiam se defender 
sozinhos (R45). 
As manifestações e pressões feitas pelos ativistas geraram algumas 
repercussões tanto na população como no prefeito em exercício. No caso da gestão 
municipal, essa contrariou as decisões técnicas dos profissionais da saúde e 
suspendeu a autorização de abate das capivaras do Parque Lago do Café, em 
fevereiro de 2011. ‘A suspensão da medida’, ‘rejeitou a medida pelo twiter’, nos 
recortes 46 e 47, mostram como o prefeito em exercício contrariou a decisão da sua 
própria equipe de saúde e cedeu às pressões da sociedade, sem estabelecer um 
diálogo com todos os envolvidos no dilema.  
R46: “Apesar da autorização do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) para a eutanásia, 
atendendo a pedido da Secretaria de Saúde de Campinas, o prefeito 
Hélio de Oliveira Santos (PDT) determinou, anteontem, a suspensão 
da medida e a busca de outro caminho para resolver o problema.” 
(Caderno Cidades, 14/02/2011). 
R47: (em outra notícia sobre o caso o jornal escreve) “... o prefeito 
Hélio Oliveira Santos (PDT) rejeitou a medida em uma mensagem do 
twiter.” (Caderno Cidades, 15/02/2011). 
O discurso sobre a posição do prefeito em exercício diante do conflito 
apresentado não foi tratado com descaso pelo jornal, posição esta que contradiz às 
dos técnicos, deslegitimando a autonomia dos profissionais da saúde. Observa-se 
uma cumplicidade com as intervenções propostas pelo gestor e um apoio do meio 
de comunicação sem uma análise crítica de suas propostas, mesmo que não as 
tenha cumprido no futuro. 
Já na população, reveladas pelos recortes da seção Correio do Leitor, 
que são cartas enviadas por leitores ao jornal, a repercussão gerou alguns discursos 
inflamados. Como o que é observado no recorte R48, em que é possível observar 
diversos sentidos produzidos a partir desse leitor inconformado com as 
manifestações e protestos dos ativistas em defesa das capivaras. Porém o que 
chama a atenção para o que está sendo discutido dentro desse tema é o destaque 
no processo de significação que indica um discurso de ódio presente na fala desse 
leitor, que faz sugestões de que esses ativistas sejam contaminados pela febre 
maculosa, uma vez que defendem a vida das capivaras.  
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Observa-se nesse discurso a materialização de um senso comum, 
influenciado pela mídia, na forma que delineou e divulgou as notícias sobre 
capivaras, permeada pela polarização do discurso e por posicionamentos radicais 
dos pontos de vista. As divulgações foram marcadas pela falta de informações sobre 
as principais características da doença, e determinantes mais complexos da 
transmissão, mas que evidenciam o poder de comunicação que a mídia tem para 
moldar o comportamento da sociedade, influenciando, reduzindo e polarizando a 
discussão.  
R48: “... mantenham um ou no máximo dois casais em cada parque 
e exterminem o resto, a carne poderia ser destinada à merenda 
escolar ou doação à população carente, a outra opção seria o envio 
de um casal para a casa ou apartamento de cada um dos 
defensores, para que seus imóveis ficassem empestiados de 
carrapatos e suas famílias expostas ao risco da contaminação pela 
febre maculosa.” (Correio do Leitor, Capivaras 1 – P.N., 14/02/2011). 
Embora essa análise do discurso da mídia seja perpassada pelos 
discursos de outros setores da sociedade, ela reproduz o cotidiano que se 
estabeleceu no período, e provocou a polarização desse tema. As manchetes e 
notícias que transcorreram sobre o manejo e abate de capivaras foram 
sensacionalistas e tendenciosas, pois reforçaram um aspecto da cadeia de 
transmissão da doença e não uma abordagem mais abrangente, e sim buscaram 
criar polêmica no sentido de legitimar o senso comum e a tomada de posição frente 
ao abate ou não dos hospedeiros da doença. Interessante fazer um paralelo com as 
atuais ocorrências de febre amarela no Brasil, que provocam os mesmos 
comportamentos, responsabilizando os macacos pela transmissão da doença. Esse 
efeito tem o apoio e a contribuição da mídia que produz um sentido capaz de gerar 
pânico na população baseado no medo. Esse discurso é corroborado por um 
discurso capitalista e mercadológico que não problematiza a ocupação desenfreada 
e não planejada das cidades, além de não discutir a questão da especulação 
imobiliária, responsável por uma pressão em favor das ocupações das terras, sem 
estimular, portanto, a preservação e manutenção das áreas naturais de matas. 
R49: “Morte reabre polêmica sobre capivaras.” (Título, Caderno 
Cidades, 20/11/2010). 
Interessante perceber no recorte 49, que as mortes nunca reabrem a 
polêmica sobre a urbanização, a degradação do ambiente, a ocupação desenfreada 
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dos espaços urbanos, interesses imobiliários, as desigualdades sociais, a baixa 
escolaridade da população, dificultando o acesso aos conhecimentos sobre 
doenças, educação como transformadora e não carregada de autoritarismo e 
verticalidade, ou mesmo as condições de trabalho que os funcionários dos parques 
públicos estão submetidos. Ao invés, percebe-se a mobilização em torno de opiniões 
polarizadas, agressivas e autoritárias de cada parte desta relação de forças entre 
interlocutores, reforçando a incapacidade para contemplar os múltiplos aspectos que 
permeiam as enfermidades e que deveriam ser considerados na construção das 
políticas de saúde. 
6.2.3 Eixo 3: PREOCUPAÇÃO COM A POPULAÇÃO VULNERÁVEL 
Primeiras Impressões 
Para começar a entender nas notícias a perspectiva da população 
vulnerável, isto é, aqueles que estariam submetidos às situações de risco, foram 
selecionados os artigos que levaram em conta a visão destes diante do problema da 
febre maculosa, ou seja, aquelas que estavam em contato com áreas possíveis de 
transmissão. Com isso, pretendeu observar se o veículo de comunicação reservava 
espaço para essas vozes, se essa era uma preocupação do jornal. 
Em 15,8% (Tabela 2) das notícias publicadas sobre febre maculosa, 
observou-se circular a perspectiva da população, sem considerar aqui os ativistas 
das ONGs em defesa dos animais. O ano com a maior frequência de circulação foi 
2011, sendo que 2015 e 2016 em nenhuma notícia a perspectiva apareceu (Figura 
2). Seguem alguns exemplos de como esses discursos circularam nas notícias. 
5a: “A cabeleireira L.F. mora com o marido há 44 anos numa 
propriedade dentro do Lago do Café e disse que ainda não foi 
informada do fechamento. “Não comentaram nada com a gente. Não 
sei de nada”, afirmou L. Ela contou que já está acostumada com os 
carrapatos e nunca pegou qualquer doença. “Sempre peguei 
carrapato e nunca tive problemas”, afirmou a moradora, que no 
momento da entrevista estava com um carrapato no pescoço. “Senti 
que tinha algo me incomodando. Já vou lá em casa tirá-lo.” (Caderno 
Cidades, 18/10/2008). 
5b: “Sem saber da infestação dos carrapatos, a repositora N. O. 
permanecia tranqüilamente na grama, próximo das capivaras. “Não 
sabia. Tem carrapato aí? Onde?”, indagava a repositora. “Se tiver 
mesmo, é preciso acabar com eles, mas não interditar o parque e 
nem acabar com as capivaras. Poderiam jogar algum veneno durante 
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a semana e deixar o parque aberto no final de semana para a 
população.”” (Caderno Cidades, 18/10/2008). 
5c: “Este lugar é um paraíso, as crianças adoram, mas o excesso de 
capivaras atrapalha e preocupa. As crianças vivem sendo picadas 
por carrapatos. Eu mesma já fui picada”, afirmou M.L.S., que atua no 
projeto sócio educativo Quero-Quero, nas dependências do parque 
[Ecológico Monsenhor José Salim]. A funcionária C.F.S. disse que 
também já foi picada algumas vezes. “Evito pisar na grama, mas a 
presença dos carrapatos assusta”, disse. (Caderno Cidades, 
20/11/2010). 
Nesses três enunciados, dois deles referentes ao Parque Lago do Café, e 
o terceiro referente ao Parque Ecológico Monsenhor José Salim, circularam o 
argumento da falta de orientação das populações vulneráveis, trabalhadores e 
frequentadores dos parques. Há uma construção de um imaginário de total 
ignorância e que sustenta a intervenção autoritária. O primeiro parque, local em que 
já se confirmaram três óbitos por febre maculosa, esperava-se maior compreensão 
dos riscos pelos funcionários e moradores, uma vez que são áreas confirmadas de 
transmissão da doença e já houve divulgação de ações de controle e educação 
aplicadas no local. No parque ecológico não houve caso confirmado da doença, e 
nem a confirmação de que o agente causador da doença circulava entre os animais, 
entretanto, o fato do parque abrigar grandes grupos de capivaras, sendo assim, 
configurar uma área de alerta para febre maculosa, seria importante e necessário 
que as pessoas que o frequentam tivessem maior conhecimento sobre os riscos. 
O silenciamento dos sujeitos no discurso da mídia 
A análise do discurso destaca a palavra que não é dita, que é silenciada, 
apagada do discurso. O silêncio é o lugar de recuo necessário para que se possa 
significar, para que o sentido faça sentido, que o dizer signifique. Esta é uma das 
formas de silêncio, chamado o silêncio fundador, aquele que indica que o sentido 
pode sempre ser outro. Desse modo, se distingue do silenciamento, que por sua vez 
divide-se em dois: silêncio constitutivo, que diz respeito a uma palavra apagar outras 
palavras; e silêncio local, que é a censura, aquilo que não pode ser dito em certa 
conjuntura (62).  
Nas primeiras análises desse tema, notou-se que o jornal em questão 
pouco valorizou o ponto de vista da população no debate que se formou sobre a 
febre maculosa. O apagamento desses sujeitos dentro do discurso da mídia 
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problematiza o fato de que se um sujeito não compõe o discurso, significa que sua 
perspectiva não tem tanto interesse para o mesmo. Embora esse discurso aparentou 
ser esquecido pelo meio de comunicação, é possível encontrá-lo e a partir dele 
observar suas produções de sentido no funcionamento da língua e como este foi 
interpelado pela ideologia. 
Observou-se uma significação assentada no efeito de desinformação, o 
discurso da população que é trazido pela mídia se mostra marcado pela ignorância. 
As expressões recorrentes “Não sei de nada.”, em 5a, e “Não sabia.”, em 5b, 
materializa esse sentido que se quer evidenciar, embora o desconhecimento em 5a 
seja sobre a interdição do parque, e em 5b da presença de carrapatos, num contexto 
em que o local presenciou um caso de febre maculosa com evolução para óbito, as 
duas geram o mesmo efeito de sentido. 
Considerando como condições de produção das enunciações do sujeito o 
lugar social de onde o sujeito fala, em que este fala a partir de múltiplas formações 
discursivas, compreendendo como exemplos o status social, a profissão, a origem, o 
gênero, entre outros, a posição-sujeito que se ocupa dá significado ao discurso (92). 
Dessa forma, as duas pessoas entrevistadas pelo jornal (5a e 5b) ocupam posições 
importantes para analisar seus discursos, uma é moradora da propriedade anexa ao 
Parque Lago do Café e a outra trabalhadora deste mesmo parque; assim, o 
desconhecimento das informações acerca da situação epidemiológica e de risco, 
assume importante significado nesse processo de entendimento do discurso. 
Além disso, tem um momento que esse sentido além de produzido pelo 
jornal, é estigmatizado por ele. Na narração “Tem carrapato aí? Onde?”, do recorte 
5b, o sentido que se pretendeu produzir é o de alienação perante a tudo o que 
estava acontecendo. 
Pode-se compreender a partir daí, que as orientações sobre risco e 
medidas preventivas direcionadas a essa população vulnerável em contato direto 
com o agente da febre maculosa, não tiveram impacto. Notícias que antes foram 
divulgadas pelo jornal parecem não ter tido o efeito esperado. Entretanto, essa 
interpretação pode ser tanto a que o jornal quer evidenciar, como também pode 
representar o insucesso das intervenções promovidas pelo município. 
No discurso desses moradores e trabalhadores do parque verificaram-se 
ainda regularidades na produção de um sentido que se mostra comum entre 
algumas parcelas da população, que é o de despreocupação pelo contato com o 
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carrapato. Em “Sempre peguei carrapato e nunca tive problemas”, recorte 5a, ou 
“Nós sempre moramos aqui e nunca aconteceu nada”, (Caderno Cidades, 
23/02/2011), e também “Eu mesma já fui picada”, recorte 5c, circula o argumento de 
que populações sempre tiveram contato e foram picadas por carrapatos, e não 
foram contaminadas pela bactéria causadora da febre maculosa, porque agora seria 
diferente? 
A febre maculosa, na sua origem, era preferencialmente rural, reservada 
aos espaços em que havia a presença de carrapatos, porém com a presença de 
diferentes animais fazendo o papel de hospedeiros. Entretanto, atualmente, o perfil 
da doença se modificou, e na região de Campinas a capivara passou a fazer parte 
de espaços urbanos, sendo o principal hospedeiro primário do carrapato (23, 73). O 
perigo dos carrapatos, da presença de capivaras, de frequentar áreas de mata 
ciliares como situação de risco são situações novas, as quais encontram 
dificuldades para afetar os sujeitos e significar seus discursos, pois trata-se de 
conhecimento que não faz parte de suas culturas tradicionais. 
Quando a entrevistada diz que ‘eu mesma já fui picada’, evidencia uma 
situação que parece comum e recorrente àqueles sujeitos, que não há nada de novo 
nessa situação, entretanto pontua que ela não é a única a passar por isso, e que 
provavelmente outras pessoas também foram picadas. Há uma diferença entre os 
interlocutores dessas três falas (5a, b, c), que é o significado que eles dão ao ato de 
terem sido picados pelo carrapato. Nos dois primeiros recortes as entrevistadas não 
demonstram preocupação com aquela situação apresentada, o que confirma a 
relação cultural que este sujeito desenvolveu com o cenário. Já no terceiro recorte, a 
entrevistada apresenta uma preocupação com aquela situação, e de que a presença 
das capivaras no local preocupa os frequentadores do parque. 
Pessoas que sempre tiverem contato com áreas de vegetação e que 
desde a infância foram picadas por carrapato, não terão a percepção de risco que a 
epidemiologia espera deles. Olchenski (92) citando Orlandi (2007) diz que quando o 
sujeito fala, ele está atribuindo sentido às suas próprias palavras através do 
interdiscurso, que se constitui pela memória da história, da ideologia, do que já foi 
dito antes em outro lugar, e que através do esquecimento, passou para o anonimato. 
Num certo momento, entre dilemas de capivaras, embate entre 
instituições públicas e ativistas ambientais, parques interditados, infestações de 
carrapatos, o jornal começa a lembrar das pessoas que morreram pela evolução da 
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febre maculosa, e também que sobreviveram, convidando seus familiares para 
entrevistas. Essa perspectiva é nova para este dado momento, embora não seja 
nova no discurso da mídia, em que os sujeitos que morreram eram citados pelo 
jornal (R50) pelo gênero, idade, local de moradia, como se essas características os 
definissem como sujeito. Essas notícias nas quais o jornal traz para o diálogo o 
histórico dessas famílias vítimas da FMB têm um delineamento dramático dos casos, 
observado nos sentidos emergidos nessa análise. 
R50: “... mortes por suspeita de febre maculosa são investigas [...] 
homem de 32 anos, morador da região...” (Caderno Cidades, 
05/07/2008). 
Os títulos das notícias apresentam características de revolta com a 
doença, mas também de superação. Em R51a os familiares da vítima apoiam o 
abate das capivaras, sugerindo que estes estão indignados com o que aconteceu. 
Esse sentido é confirmado durante o texto, no recorte 52a, mas também em outra 
notícia (R52b), onde os protagonistas deste drama matariam as capivaras eles 
próprios, caso fosse possível. Enquanto no recorte 51b percebe-se a mobilização do 
sentido de superação daquele momento, uma vez que neste caso específico a 
vítima é sobrevivente da doença, e esse sentido é trazido pelo uso na expressão da 
palavra luta, caracterizando esse sujeito como um soldado de guerra, e vencedor 
desse combate. 
R51a: “Família de ex-funcionário apoia soluções para roedores” 
(Título de notícia, Caderno Cidades, 15/03/2011). 
R51b: “A luta de uma vítima da maculosa.” (Título de notícia, 
Caderno Cidades, 16/04/2011). 
R52a: “... se a gente pudesse, mataria todas as capivaras...” 
(Caderno Cidades, 15/03/2011). 
R52b: “O que eu sinto é raiva de não ter ficado sabendo daquela 
‘missa de 7º dia’ das capivaras.” (Caderno Cidades, 16/04/2011). 
Além disso, o texto é escrito com um tom de emoção pelo que foi vivido 
por aqueles sujeitos, tanto pela ‘dor da perda’ (R53b), quanto pela memória que 
esses protagonistas acessam daquele momento triste que viveram e o fazem com 
emoção (R53a, R53c). 
R53a: “Dez anos depois, A.R.R.P., de 67 anos, ainda se emociona 
ao lembrar do marido...” (Caderno Cidades, 15/03/2011). 
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R53b: “... ainda com a dor da perda, a família apoiou o abate das 
capivaras...” (Caderno Cidades, 15/03/2011). 
R53c: “... Azevedo ainda se emociona quando ouve a mulher contar 
em detalhes sobre o que aconteceu...” (Caderno Cidades, 
16/04/2011). 
O uso da estratégia de dramatização da morte (ou da doença) pela mídia, 
no tom de emoção, projeta uma representação imaginária do telespectador. A forma 
como a notícia é dita, se define a partir de imaginar ou suspeitar sobre como o outro 
poderia pensar e interpretar aquilo. Conforme Orlandi (62), o mecanismo de 
antecipação está relacionado à argumentação, antecipa ao leitor o sentido que suas 
palavras produzem, regulando assim a argumentação a partir do efeito que este 
pretende produzir em seu ouvinte. A produção jornalística, nesse ponto, assume a 
posição de que o abate das capivaras justifica-se uma vez que causa muita dor aos 
familiares e aos sobreviventes da doença. Evidencia isso trazendo a emoção vivida 
por esses sujeitos. O uso da palavra ‘ainda’ com a dor da perda, mas ‘apoiou’ o 
abate das capivaras mobiliza o sentido de justificativa de uma ação tão emblemática 
como esta, e que gerou muitas polêmicas. 
Perceber como as pessoas estão respondendo às intervenções da saúde, 
nos obriga a 
“refletir sobre como o conceito de sujeito tem permeado nossas 
práticas em saúde. Pensarmos o homem somente como portador do 
cogito, por ex., fará que todas as nossas práticas educativas, clínicas 
e preventivas se dirijam à razão e visem alcançar a racionalidade 
para modificar condutas, estilos de vida, etc. Já quando entendermos 
o ser humano como sujeito do inconsciente, ser com desejo, sujeito 
barrado já que fragmentado entre o desejo, o principio de realidade e 
os valores introjetados, poderemos compreender melhor o processo 
saúde/doença/intervenção (83). 
E é exatamente isso que a análise do discurso da mídia sobre febre 
maculosa, a partir da perspectiva da população, pode provocar naquele que pensa 
as ações em saúde. A mídia como estratégia de comunicação em saúde não falha 
na tarefa de comunicar, e sim pauta a banalização e a ignorância, refletindo a 
relação de forças em que está imersa. Dentro das condições de produção é o que se 
está demandando de ser dito. Pensar educação em saúde a partir da comunicação 
midiática é complexo e desafiador no campo da saúde. 
É necessário problematizar a forma como os sujeitos recebem as 
informações através da mídia, e mais que isso, exigir dela maior compromisso com 
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as questões de saúde, no sentido de não reforçar antigos paradigmas e fomentar 
polarizações no debate. É preciso buscar entender qual o imaginário que as pessoas 
estão criando a partir das informações e quais as produções de significados que 
cada discursividade pode provocar. 
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Nesse estudo, procurou-se compreender por meio da análise do discurso, 
os sentidos produzidos nas discursividades sobre a Febre Maculosa Brasileira 
presentes no Jornal impresso Correio Popular de Campinas. Considerando o 
funcionamento dos discursos e como são interpelados pelo social, pelo histórico e 
pela ideologia. Para isso, um caminho foi traçado para que se conseguisse alcançar 
os objetivos propostos. 
“Toda vez que falamos, para que nossas palavras tenham sentido, é 
preciso que já tenham sentido. Esse efeito é produzido pela relação 
com o interdiscurso, a memória discursiva: conjunto de dizeres já 
ditos e esquecidos que determinam o que dizemos. Assim, ao 
falarmos nos filiamos a redes de sentido. Não aprendemos como 
fazê-lo. Isto fica por conta da ideologia e do inconsciente. E o 
fazemos em um gesto de interpretação na relação da língua com a 
história” (93). 
O processo de visibilidade que as mídias dão às diferentes falas que o 
espaço público produz passa por um conjunto de “leis” e condições de produções 
internas ao mundo tecnocultural das próprias mídias (54). A materialidade do 
discurso se constitui em um caminho que permite compreender as condições 
históricas da produção e circulação de um discurso, sendo assim é no momento em 
que a língua se oferece ao equívoco, que os gestos ideológicos de produção de 
sentidos transbordam (94). 
Consideram-se algumas marcas das condições de produção que 
constituem a discursividade da febre maculosa em sua materialidade, entre elas os 
vestígios históricos de constituição e produção sucessiva de informação na mídia 
que são determinantes para a formulação, circulação e manutenção do discurso da 
imprensa como um regulador social de saberes (94). 
Cabe à mídia construir a realidade por meio dos temas, discursos, atores 
mobilizados por ela, colocando como verdades ao leitor. Logo, o campo de estudo 
da AD oferece ferramentas conceituais para a análise do discurso midiático, na 
medida em que toma como objeto de estudo a produção dos efeitos de sentido, 
realizada por sujeitos sociais, que usam a materialidade da linguagem e estão 
inseridos na história (95). 
7  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A febre maculosa, na discursividade do Correio Popular, se insere nas 
condições de produção do capitalismo, da saúde pública, da epidemiologia do risco, 
ao qual a partir do poder comunicativo modifica e controla as relações sociais 
envolvidas. O jornal circunscreve-se na polêmica sobre uma política pública para 
nortear suas publicações. 
As verdades são relativas diante do estabelecimento do jogo de 
micropoderes.  
“As relações de poder estão simbolizadas em relações de força 
presentes no jogo de sentidos. Entra em cena o desejo de clareza 
(certeza): faz parte, da encenação retórica do poder, advogar a 
clareza, a transparência, praticando assim o apagamento, o 
silenciamento dos outros sentidos possíveis”, Medeiros (94) citando 
Orlandi (2001). 
Os efeitos de sentido materializam-se nos textos que circulam em uma 
sociedade. Como o interdiscurso não é transparente nem, muito menos, o sujeito é a 
origem dos sentidos, ninguém consegue enxergar a totalidade significativa nem 
compreender todos os percursos de sentido produzidos socialmente (95).  
Por meio das análises dos materiais jornalísticos sobre febre maculosa foi 
possível identificar os principais protagonistas mobilizados para compor o debate. 
Para compreender o funcionamento do discurso, foi necessário analisar a circulação 
dos enunciados e as posições dos sujeitos que se assinalavam. Dessa forma a 
presença das equipes técnicas de saúde, gestão municipal e ambientalistas 
protetores dos animais, se sobressaíram. Embora alvo de apagamento, percebe-se 
a tímida participação da população, representada por trabalhadores e moradores do 
município. 
O discurso do Correio Popular (re)produz, na sua maioria, o senso 
comum, em que se valoriza, em sua prática discursiva, enunciados alarmantes e 
sensacionalistas sobre a febre maculosa. As materialidades, que dão corpo aos 
sentidos, giram em torno das questões sobre as capivaras, além do enfoque dado 
aos óbitos pela doença, que não ressoam com a mesma magnitude. Contudo, sobre 
o manejo e presença de capivaras em parques públicos também tiveram diferentes 
relevâncias nas notícias. 
 A divulgação de informações sobre a febre maculosa, a depender da 
forma que são publicadas, podem contribuir com a comunicação sobre saúde à 
população. Entretanto, as notícias veiculadas apresentavam, em sua maioria, 
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aspectos alarmantes sobre mortes trazendo a significação do medo para expressar 
os riscos à que a população estava submetida. Além de reforçarem o discurso 
biomédico e científico, centrado na figura de sujeitos com autoridade da fala, como 
médicos, professores universitários e veterinários.  
As equipes técnicas de saúde, devido à polêmica estabelecida, 
receberam também da mídia o local de fala autorizada, na perspectiva do discurso 
científico, baseado nos conceitos da saúde pública, mas principalmente da 
epidemiologia do risco, pautando as decisões preventivas nos aspectos biológicos e 
biomédicos, principalmente. Gregolin (95) citando Foucault (2007) comenta que 
segundo a teoria do discurso, este é espaço em que saber e poder se articulam, 
onde quem fala, fala de algum lugar, baseado em um direito reconhecido 
institucionalmente.  
A saúde pública, em sua essência, prioriza a proteção à saúde humana. 
Observa-se no campo uma tendência a desenvolver ações para conter a 
transmissão da doença. Entretanto, as notícias sobre estas ações priorizam o 
controle ambiental, principalmente o controle de populações de capivaras, e controle 
vetorial como medidas primordiais para prevenção da doença. Além disso, as 
medidas de prevenção e controle desenvolvidas no âmbito do município parecem 
não dialogar com as populações em risco, apresentando um conjunto de 
informações truncadas, que fazem pouco sentido à vida cotidiana da comunidade de 
trabalhadores e de pessoas susceptíveis, levando à desinformação e pouco domínio 
dos conhecimentos sobre a febre maculosa. 
Todavia, a mídia não é espaço de imparcialidade, e nesse estudo também 
não se mostrou unilateral, pelo contrário, reforçou conflitos e disputas nas estruturas 
de poder. Considerando isso, os ambientalistas aparecem com o discurso 
intransigente, defendendo a vida animal e contrários ao abate das capivaras, com 
pouca abertura para o diálogo. Estes protagonistas representam um discurso de 
resistência às medidas propostas pelos técnicos da área da saúde e pela gestão 
municipal de saúde. O modo como foram posicionados no discurso da mídia revela 
ausência de responsabilidade com a saúde humana, bem como com a 
problematização da ocupação urbana e degradação ambiental associadas à 
situação atual destes mamíferos na região. Isto é, não dialoga com o risco da 
doença em populações humanas, vulnerabilidades e os possíveis determinantes da 
situação em que se encontravam as capivaras no município.  
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Segundo Ayres e colaboradores (90) a noção de vulnerabilidade busca 
responder à percepção de que a chance de exposição das pessoas ao adoecimento 
não é resultante de um conjunto de aspectos apenas individuais, mas também 
coletivos, contextuais, que acarretam maior suscetibilidade à infecção e ao 
adoecimento, e, de modo inseparável, maior ou menor disponibilidade de recursos 
de todas as ordens para se proteger de ambos. 
Há uma disputa de poderes no diálogo da mídia, principalmente no que 
tange às capivaras, refletidas nos discursos contraditórios e conflitantes. Além do 
protagonismo das equipes de saúde e dos ativistas protetores de animas, a gestão 
municipal, figurada pelo prefeito, reservou-se o papel de pacificador. No olhar da 
mídia, ora concordando com as ações técnicas, ora não as sustentando, guarnecido 
por uma posição “aquele que resolveria todos os problemas e proporia novas 
soluções alternativas”. Entretanto, considera-se que este se ausentou de suas 
responsabilidades como mediador dos conflitos, não sustentando medidas da sua 
própria gestão de saúde, influenciado pelo debate caloroso da sociedade e 
tendencioso da mídia.  
A população foi reconhecida como um sujeito passivo e vulnerável, com 
pouca autonomia ou participação nas decisões, demonstrando poucos 
conhecimentos sobre a doença e seus riscos, além de raras vezes aparecerem com 
espaços de fala. Assim, o principal alvo das notícias sobre a febre maculosa, 
certamente os sujeitos que se significam e se modificam a partir da doença, estão 
apagados no discurso da mídia, substituídos pela polarização de posições sobre o 
abate de capivaras e a proteção dos animais.  
Diante de reportagens sensacionalistas, que dramatizaram as histórias de 
sofrimento das vítimas e familiares, a mídia materializa o sentido dado à população, 
como incapazes de produzir e compreender os saberes e as práticas do campo da 
saúde. Observa-se a formação do imaginário na constituição dos saberes, em que o 
mesmo, apesar da variedade da situação e dos locutores, há um retorno ao mesmo 
espaço dizível (93). 
Cabe acrescentar que em nenhum momento, os determinantes da 
expansão da doença na região de Campinas foram abordados de forma 
aprofundada pela mídia impressa estudada, isto é, o aumento do risco da doença a 
partir das interferências no meio ambiente, da ocupação de matas ciliares e 
derrubadas de florestas, da reprodução descontrolada de capivaras sem 
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predadores, provocando a ocupação de espaços públicos periurbanos e urbanos por 
esta espécie silvestre. 
A mídia poderia ser um grande aliado da saúde da população, 
colaborando para comunicar os fatos e iniciar um diálogo sobre a doença, seus 
determinantes, os riscos e as medidas de prevenção. Entretanto, veiculou assuntos 
polêmicos em torno da febre maculosa, de forma estéril com pouco espaço para 
discussão, os quais pouco contribuíram para a promoção da saúde da população. 
De acordo com Foucault (2007), citado por (95), o discurso é um jogo estratégico e 
polêmico, por meio do qual constituem-se os saberes de um momento histórico. A 
mídia sintetiza e põe em circulação as vontades de verdade de parcelas da 
sociedade, em um certo momento de sua história (95). 
Os micropoderes, pulverizados em todo o campo social, promovem 
contínua luta pelo estabelecimento de verdades que, sendo históricas, são relativas, 
instáveis e estão em permanente reconfiguração (95). 
Diante disso, esse estudo deseja contribuir para o debate da febre 
maculosa na cidade de Campinas, focando aspectos relevantes da doença sob 
diferentes perspectivas de análise. Nesta perspectiva, contribui para repensar 
criticamente a divulgação das ações e o processo de educação em saúde para 
controle e prevenção desta e de outras doenças. 
Entretanto, destaca que é preciso considerar a febre maculosa numa 
perspectiva mais ampla, em um conceito ampliado de saúde, que consiga incluir na 
construção das políticas, os determinantes da doença, e que essa construção 
perpasse pela educação como principal eixo. 
São questões complexas, que dependem de esforços políticos para que 
sejam (des)construídas, mas que precisam ser discutidas, principalmente com a 
reemergência das doenças infecciosas, em especial as transmitidas por vetores, que 
encontram na estrutura social moderna, espaços para se restabelecerem. 
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